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INTRODUÇÃO 

 

 

Esta dissertação constitui um estudo que entrelaça geografia e turismo, 

abordando os elementos do espaço turístico urbano no processo de planejamento. 

Entende-se que existe uma diferença entre o espaço urbano produzido pelo turismo 

e o espaço urbano propriamente dito. Enquanto o primeiro envolve a criação de um 

espaço produtivo voltado para o turismo, o segundo se constitui em um suporte e 

atrativo para essa mesma atividade. Dessa forma, planejamento turístico e 

planejamento urbano são indissociáveis. 

Pesquisas que contemplam a geografia e o turismo são capazes de viabilizar 

a análise e compreensão dos efeitos decorrentes da difusão espaço-temporal da 

função turística, por meio de seus conceitos, técnicas e modelos. Apesar de sua 

reconhecida importância, a geografia do turismo ainda carece de estudos científicos 

em sua base conceitual e teórica. Assim, esta pesquisa abordou os elementos do 

espaço turístico urbano de Porto Velho sob o viés da geografia. 

Os espaços turísticos são produzidos no sentindo de atender às 

expectativas dos turistas. No entanto, em uma análise mais atenciosa, verifica-se 

que nestes espaços há toda uma complexidade, seja de ordem antropológica, 

econômica, histórica, ou tudo isso imbricado simultaneamente. 

O turismo é compreendido como atividade econômica que se apropria e 

produz espaços e territórios, em um processo dinâmico. O homem apropria-se da 

natureza transformando-a em espaço geográfico com a sua presença e suas 

interferências; a primeira natureza é modificada em segunda natureza com o espaço 

sendo produzido. A espacialidade deste processo define o surgimento de cidades, 

lugares, paisagens, territórios e ambientes para a realização do turismo, dentre 

outras necessidades humanas. 

Com o objetivo principal de analisar os elementos do espaço turístico urbano 

da área central de Porto Velho, foram enfocados os aspectos geográficos, sócio-

históricos, culturais e políticos que pudessem subsidiar uma discussão sobre a inter-

relação entre os planejamentos urbano e turístico. Tal propósito foi seguido pelos 

objetivos específicos: (i) discutir as políticas públicas voltadas ao turismo local; (ii)  

delimitar, inventariar e mapear os pontos turísticos existente no centro urbano de 

Porto Velho; e, por fim,  (iii) analisar a integração entre planejamento urbano e 
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planejamento turístico. Na delimitação da área de estudo, procurou-se enfatizar a 

área central de Porto Velho. A partir desse recorte, procurou-se considerar, 

primeiramente, a complexidade do fenômeno turístico, suas relações sociais e 

espaciais, capazes de fomentar o processo de (re)produção do espaço. Desta 

forma, buscou-se uma conexão de conceitos para turismo e geografia. 

   O processo de desenvolvimento da atividade turística na área de estudo, dá-

se sob a perspectiva do crescimento do turismo e da série de serviços que ele 

requer para a sua reprodução, assim como sua utilização para promover o 

desenvolvimento local/regional, valorização e requalificação de espaços. Entretanto, 

na análise dessa atividade, a paisagem precisa ser explorada, e este é o primeiro 

passo. Acredita-se que para haver turismo sadio, antes de tudo, é preciso haver a 

preocupação com a dignidade do cotidiano das pessoas que habitam o lugar e seus 

envolvimentos com o destino comum. Esse estudo, então, foi feito a partir da revisão 

de literatura, análise documental e pesquisa de campo, tanto com registros de 

fotografias pessoais quanto com pesquisa de gabinete, ou seja, fotos em sites e 

acervos de bibliotecas e públicas e particulares. 

 O trabalho está estruturado em cinco capítulos. No primeiro capítulo 

apresenta-se a metodologia da pesquisa. Já no segundo capítulo o referencial 

teórico, sobre: turismo, geografia, paisagem e espaço urbano turístico. Procurou-se 

estabelecer as relações do turismo com a paisagem e a preocupação da geografia 

com os espaços turísticos. A menção aos desdobramentos complexos do lugar 

turístico enfatiza a importância do turismo e seu papel para a promoção do 

desenvolvimento local. Utilizou-se para a elaboração deste capítulo Mário Beni, 

Marília Ansarah e Milton Santos.  

A análise dos elementos do espaço turístico do centro de Porto Velho 

caracterizou o capítulo III, quando se propõe a análise do centro enquanto “bairro”. A 

estrutura do capítulo fundamentou-se na análise dos elementos do espaço urbano 

apresentado por Boullón (2002). Buscou-se demonstrar a inseparabilidade do 

desenvolvimento turístico local pautado no planejamento e na ordenação urbana da 

cidade. 

No capítulo IV, procurou-se enfatizar o espaço e políticas de turismo, o papel 

do Estado na promoção dos locais turísticos, questões relativas ao estado de 

Rondônia, quanto à promoção dos espaços turísticos de Porto Velho e os programas 
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de desenvolvimento do turismo. Foram utilizados como referencial teórico Roberto 

Lobato Corrêa, Bertha Becker e Reinaldo Dias. 

Por fim, no capítulo V, a análise recaí sobre os elementos do espaço 

turístico urbano de Porto Velho e no processo de planejamento, por meio da 

evolução das políticas de desenvolvimento urbano e de turismo do centro do 

município, a partir de seu Plano Diretor e Plano de Uso e Ocupação do Solo. Para 

contextualizar o planejamento do turismo, foram realizadas entrevistas estruturadas, 

com as pessoas responsáveis pelos órgãos competentes (pessoas que estavam 

como chefes de departamentos, ou ocupando cargos de interesse à pesquisa, no 

ano de 2010). Busca-se demonstrar a inseparabilidade do desenvolvimento turístico 

local em conjunto ao desenvolvimento urbano. 
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CAPÍTULO I 
 

 

1  RELEVÂNCIA DO ESTUDO E OS PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

Diante de um mundo onde as oportunidades de emprego ficam cada vez 

mais escassas, toda e qualquer forma de incluir o homem no sistema produtivo é 

bem vista, seja por parte dos membros que necessitam diretamente ser incluídos, 

seja dos que estão reproduzindo o sistema. É por esta vertente que o turismo torna-

se um dos instrumentos mais importantes em termos de impulso da economia em 

diversos países, produzindo o crescimento econômico-social da região.  

O turismo como atividade econômica deve ser considerado como 

componente do conjunto mais amplo de iniciativas de desenvolvimento; pois um 

espaço totalmente dependente do turismo é muito mais vulnerável, já que a 

“popularidade” do “destino” passa por períodos de ascensão e queda, devido a 

fatores internos e externos, como: agitações políticas, catástrofes naturais e 

problemas de demanda e oferta. 

Quanto aos aspectos econômico-sociais do turismo, tem ficado cada vez 

mais evidente que a utilização da força de trabalho local é aproveitada; fato que gera 

renda na localidade. O que não é dito é que as pessoas da localidade que se 

ocupam com o turismo nem sempre são qualificadas e acabam por desenvolver as 

tarefas mais insignificantes do setor e, portanto, recebendo os menores salários. 

No contexto singular da economia, o turismo deve ser abordado não de 

forma diferenciada, como tentam fazer os promotores dessa atividade, mas como 

uma atividade produtiva, assim como tantas outras e, para isso, deve-se fazer uma 

análise de cunho histórico. Neste sentido, Beni (2004:64) afirma que: 

 
as profundas modificações socioeconômicas, culturais e políticas, que 
caracterizam o início dos tempos modernos, criaram condições para o 
predomínio do sistema capitalista em substituição ao sistema urbano-
artesanal. 

 
Visto, então, como uma atividade econômica, o turismo compreende uma 

série de serviços que são oferecidos ao viajante que se desloca de sua cidade de 

origem e permanece em outra destinação por diversos motivos: profissionais, férias, 
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negócios, atividades esportivas, de saúde, assuntos de família, culturais, entre 

outros. 

Muitos municípios se desdobram para desenvolver tal atividade, através da 

elaboração de projetos turísticos. Nesses casos, percebe-se a necessidade de 

estudos contínuos, inclusive, como um único meio de acompanhar a dinamicidade 

da função turística e de seus efeitos. Tais estudos se revelam importantes para 

todas as esferas da sociedade, visto que permitem discutir estrategicamente as 

consequências espaciais do turismo, além de conferir à ciência geográfica a 

capacidade de definir, influenciar ou contestar pontos ambientais, culturais e 

territoriais de agendas de pesquisa e de ação.  

Partindo da premissa de que o principal objeto de consumo do turismo é o 

espaço e que a atividade turística transforma o espaço em mercadoria, inserindo-o 

no circuito da troca – pressuposto necessário para se compreender o turismo como 

atividade econômica e como atividade produtiva – afirma Carlos; Carreras (2005): 

 
O turismo representa a conquista de uma importante parcela do 

espaço que se transforma em mercadoria (ou que entra no circuito da troca) 
e, nesse sentido, alguns lugares só têm existência real por causa de sua 

trocabilidade, isto é, enquanto mercadoria que se consome. 
  

Conforme os autores, no que tange à atividade econômica do turismo, isso é 

levado às últimas consequências por agentes de mercado, mas também pelo 

Estado, pois o que se vende no turismo não são apenas intangibilidades turísticas 

relacionadas ao consumo, como diárias de hotéis e serviços de um modo geral, o 

que se vende e o que se consome no turismo é o espaço, com toda a sua 

complexidade. Parti-se dessas premissas, de que o principal objeto de consumo do 

turismo é o espaço e que a atividade turística transforma o espaço em mercadoria, 

inserindo-o no mercado de troca; entendendo que o espaço é o lugar de produção 

da sociedade e o lugar identitário, relacional e histórico. 

Se o turismo se tornou um importante setor da economia contemporânea, 

todos os esforços são validos no sentido de atrair cada vez mais esse segmento de 

atividade produtiva para os estados e municípios. Situação que contribuiu e ainda 

influência para a formação do espaço urbano da cidade de Porto Velho. 
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1.1  Recorte Temporal e Espacial da Área de Estudo 

 

A partir de reflexões em torno dos conceitos de turismo e espaço urbano, 

bem como da articulação existente entre eles, buscou-se uma aproximação com a 

realidade. Para tanto, foi definida a área central da cidade de Porto Velho como 

objeto de análise. 

A capital do estado de Rondônia participa das ações governamentais desde 

1999, com o Programa Nacional de Municipalização do Turismo – PNMT, sendo um 

período muito curto quando se fala em termos de história. 

Para análise dos desdobramentos do setor turístico no centro de Porto 

Velho, tomou-se como recorte temporal o período de 1980 a 2010. Tempo de grande 

importância em termos de políticas públicas implantadas com o intuito de organizar 

os espaços turísticos; em especial as políticas de correção de ações anteriores que 

não levaram em consideração as especificidades locais. 

Ao delimitar a área de estudo na região central da cidade de Porto Velho, 

procurou-se destacar elementos desse espaço urbano com análises qualitativas 

como saídas metodológicas. Isso por conta das extensões territoriais e seus 

conteúdos sociológicos extremamente diversificados. Segundo Yázigi (2002:15) “[...] 

é humanamente impossível para um pesquisador dominar tudo”. Daí o recorte em 

elementos do espaço urbano central sob análise qualitativa como metodologia. 

A denominação “centro” é uma referência ao núcleo a partir do qual a cidade 

de Porto Velho se expandiu, é o espaço da cidade onde se melhor percebe os 

diversos períodos que marcaram suas espacializações.  

Para melhor estudar a região central, reduziu-se a área de estudo, conforme 

mostra o mapa abaixo: 
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Figura 01: Área de Estudo – Área Central de Porto Velho 
Fonte: Prefeitura Municipal de Porto Velho (2010), elaborado por Eng. Guilherme Lagares e 
Camila Canova. 

 

 
Conforme figura acima, a área delimitada em vermelho representa o centro 

de Porto Velho. Este espaço urbano central vivenciou todas as fases históricas da 

cidade e seu planejamento e, por isso, possui valor histórico e cultural amplamente 

reconhecidos, de forma a contribuir para a análise proposta.  

Esta área central sempre assumiu uma função político-administrativa 

importante e testemunhou também o avanço urbano com suas modificações. As 

evoluções e transformações do centro fazem pensar o turismo como elemento de 

desenvolvimento local e regional. 

 

1.2  Recursos Metodológicos 

 

Ao analisar um fenômeno geográfico é necessário considerar conceitos e 

variáveis que dêem conta teórica e metodologicamente da interpretação de sua 

complexidade (SILVEIRA, 1999; CORREA, 2002). Em seus estudos sobre A 
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Imagem da Cidade, Lynch (1997) trabalha com o conceito de “legibilidade” do 

ambiente urbano.  

Para Lynch, uma cidade só é “legível” se puder ser “imaginável”, ou seja, é 

necessário que haja clareza física na imagem. Ele aponta cinco elementos da cidade 

que podem ser percebidos pelos seus usuários: os caminhos, os pontos nodais, os 

bairros, os limites e os marcos. Boullón (2002) adaptou estes elementos a atividade 

do turismo, classificando-os como: logradouros, marcos, bairros, setores, bordas e 

roteiros.  

Lamas (2000) trabalha com os aspectos morfológicos do espaço urbano, 

pormenorizando alguns dos elementos identificados nos estudos de Lynch (1997) e 

Boullón (2002). Para ele, entre os elementos morfológicos do espaço urbano estão: 

o solo, os edifícios, o lote, o quarteirão, a fachada, o logradouro, o traçado e a rua, a 

praça, o monumento, a árvore e a vegetação e, também, o mobiliário urbano. 

Segundo Lamas (2000: 38), o estudo da morfologia urbana 

 
ocupa-se da divisão do meio urbano em partes (elementos morfológicos) e 
da articulação destes entre si e com o conjunto que definem os lugares que 
constituem o espaço urbano.  

 
Para Lynch (1997), os marcos podem ser definidos de duas maneiras 

distintas: na primeira, o elemento é visível a partir de muitos outros lugares, portanto, 

a localização é crucial; e na segunda, fundamental é a existência de contraste local 

com os elementos vizinhos, pode ser a variação no recuo e/ou altura. Para Boullón 

(2002:196-197), os marcos são: 

objetos, artefatos urbanos ou edifícios que, pela dimensão ou qualidade de 
sua forma, destacam-se do resto e atuam como pontos de referência, tais 
como: um edifício enorme, um monumento, uma fonte, um cartaz de 
propaganda, uma igreja ou um quiosque de informação ao público. 

 

Pode-se dizer que um marco significativo para um morador de determinada 

localidade, nem sempre implica marcos motivadores de fluxos turísticos, pois exigem 

familiarização com o meio, alcançada ao longo do tempo. Os marcos gerais são 

comumente mais perceptíveis pelos turistas, segundo estudo desenvolvido por 

Boullón (2002). Os chamados marcos “locais” refletem o estudo dos elementos de 

Lynch (1997), que se referem ao observador enquanto morador de dada localidade. 

Esses marcos locais podem servir de orientação espacial para situar os turistas, 

quando estes não constituem atrativos turísticos. 
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Os marcos “gerais” de Boullón dizem respeito à capacidade de visualização 

da paisagem na perspectiva do observador-turista. Para ele, são seções da cidade 

relativamente grandes, nos quais o turista pode entrar e se deslocar. Como os 

logradouros e marcos, alguns bairros integram a lista de atrativos turísticos mais 

visitados em um centro turístico, porque têm a vantagem de possibilitar que, em seu 

interior, vejam-se outros atrativos turísticos, como uma igreja (marco), ou uma praça 

e um mercado (logradouros). Os logradouros correspondem, assim, aos caminhos e 

pontos nodais de Lynch (1997); são espaços abertos ou cobertos de uso público, em 

que o morador da cidade e o turista podem entrar e percorrer livremente. Como 

exemplos podem ser citados: um parque, um zoológico, uma praça, uma galeria, um 

centro comercial, uma feira, um mercado, o átrio de uma igreja ou uma estação de 

ônibus. O que diferencia os caminhos dos pontos nodais é que estes últimos têm 

natureza de conexão, por exemplo: um cruzamento de ruas ou uma esquina. 

Os roteiros são elementos apontados apenas por Boullón (2002). Eles são 

as vias de circulação selecionadas para o trânsito turístico de veículos e de 

pedestres, tendo em vista seus deslocamentos para visitar os atrativos turísticos. Os 

roteiros de passeio em veículo são aqueles que devem ser selecionados para 

compor o percurso de city tours e os roteiros para pedestre são os que conectam os 

atrativos turísticos próximos e definem os circuitos dentro dos bairros.  

Os elementos apresentados por Lynch (1997) e Boullón (2002), podem ser 

observados, de forma sintética e comparativa, a partir do Quadro 01. É necessário 

evidenciar que Lynch se remete apenas ao espaço urbano, enquanto Boullón 

trabalha a questão dos elementos do espaço turístico urbano. 

 
LYNCH BOULLÓN 

CAMINHOS  
LOGRADOUROS 

PONTOS NODAIS  

BAIRROS  BAIRROS  

LIMITES  BORDAS  

MARCOS  MARCOS  

---  SETORES  

---  ROTEIROS  

Quadro 1: Os elementos do espaço urbano num comparativo entre autores. 
Fonte: Elaborado pela autora. 

 
A partir desses elementos, principalmente os apontados por Boullón (2002), 

o estudo será orientado para verificação empírica, apresentada no capítulo 02 em 
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diante. Com as reflexões teóricas em torno dos conceitos de turismo, planejamento, 

políticas públicas e espaço urbano, busca-se uma aproximação com a realidade. 

Para tanto, foi definido o centro da cidade de Porto Velho como objeto de análise. O 

centro aparece, assim, como um núcleo forte, onde se encontram manifestações e 

marcas deixadas pela história, pois foi a partir do centro de Porto Velho, mais 

precisamente, do complexo da Estrada de Ferro Madeira-Mamoré, que a cidade 

começou a se desenvolver. É, portanto neste centro onde encontramos as mais 

diversificadas manifestações de cultura, igrejas, casarões, monumentos, praças, e 

outros que contribuem para caracterização do centro como atratividade turística. 

O estudo aprofunda-se, portanto, na categoria de “bairro” de Boullón, 

representado pelo centro da cidade; isto não implica negar a complexidade o centro 

da cidade, que diferentemente dos outros bairros, extrapola seus limites com seu 

acúmulo de funções. 

 

1.3  Procedimentos Técnicos e Metodológicos 
 
 

Nesta seção dos aspectos metodológicos foram definidos quais os métodos, 

finalidades, tipos e procedimentos que definem a pesquisa em alinhamento com o 

problema já delimitado. 

Para a realização desta pesquisa, foi desenvolvido um levantamento 

bibliográfico sistemático de trabalhos científicos realizados na área em estudo, tanto 

pelo viés da Geografia, quanto pela abordagem turística e áreas afins. Essa 

diversidade de perspectivas abarca: arquitetura, história e tantas outras, que fizeram 

algum estudo da área em questão, cujo escopo foi reconhecer nos registros teóricos, 

programas e projetos de desenvolvimento turístico, econômico, urbano e social, que 

interferem na espacialização do turismo na área em foco, bem como dados 

estatísticos obtidos nos documentos do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE), Plano Nacional de Municipalização do Turismo (PNMT), Plano Nacional de 

Turismo (PNT) e Organização Mundial de Turismo (OMT). 

 

Pesquisa documental 1 

                                                 
1
 “A pesquisa documental é elaborada utilizando materiais (documentos, banco de dados, etc.) que não recebem 

tratamento analítico ou que podem ser reelaborados pelo pesquisador.” (SIENA, 2009:65). 
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Embora pouco explorada, pode se constituir em uma técnica valiosa de 

abordagem de dados qualitativos, seja complementando as informações obtidas por 

outras técnicas, seja desvendando aspectos novos de um tema ou problema. São 

considerados documentos materiais escritos que possam ser usados como fonte de 

informação sobre o comportamento humano; esses incluem desde leis e 

regulamentos, normas, pareceres, cartas, memorandos, diários pessoais, 

autobiografias, jornais, revistas, discursos, roteiros de programas de rádio e 

televisão, até livros, estatísticas e arquivos (SIENA, 2009). 

Esta fase significou análise de documentos, artigos jornalísticos, fotografias, 

projetos para implantação na área, artigos científicos dos mais variados cursos que 

se prepuseram a estudar o município de Porto Velho. Também foram examinadas as 

questões ligadas ao turismo e sua relação com os espaços, levando-se em conta os 

estudos já realizados em outros espaços, locais onde os mesmos serviram como 

alavanca do chamado “desenvolvimento”. 

 

Entrevistas 

A coleta de dados, fase do método caracterizada pelo estudo de campo2 da 

pesquisa, teve por objetivo obter informações sobre a realidade acerca do tempo 

pesquisado3. Para que se compreenda melhor a escolha dos participantes para 

elaboração dessa pesquisa conceituam-se os mesmos como “população”. De 

acordo com Roesch (2005: p,138), “uma população é um grupo de pessoas ou 

empresas que interessa entrevistar para o propósito especifico de um estudo”. Nesta 

pesquisa, foram considerados como população os representantes dos setores 

(departamentos e/ou secretarias) de turismo de Porto Velho. 

A técnica de amostragem intencional, para Gil (2007), constitui um tipo de 

amostragem não probabilística, com base nas informações disponíveis, que possa 

ser considerada representativa de toda a população. O pesquisador se dirige 

intencionalmente a um grupo do qual deseja saber a opinião. 

                                                 
2
 O delineamento do estudo de campo apresenta semelhanças com levantamento, diferenciando-se deste em 

vários aspectos: o levantamento tem maior abrangência e o estudo de campo maior profundidade; o 
levantamento procura ser representativo por uma população, enquanto o estudo de campo visa mais o 
aprofundamento do problema proposto; o levantamento visa identificar as características dos indivíduos de uma 
população de acordo com determinadas variáveis, enquanto o estudo de campo investiga um único grupo em 
termos de estrutura social (GIL, 2002). 
3
   Conforme a informação que se deseja obter, diferentes instrumentos podem ser utilizados. Os instrumentos 

que permitem conhecer este fenômeno e suas dimensões (medidas) são, em geral, mais eficientes (GIL, 2002). 
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Assim, compondo uma amostra intencional, foram realizadas entrevistas 

com pessoas-chave que pudessem fornecer informações necessárias para a 

compreensão da atividade turística no município de Porto Velho, tais como: 

pesquisadores, funcionários dos órgãos públicos voltados para o segmento do 

turismo e desenvolvimento urbano da esfera governamental (SETUR/SEPLAN) e 

municipais (SEMDESTUR/SEMPLA), e estudiosos da área. 

As entrevistas foram realizadas no primeiro semestre de 2010, junto aos 

órgãos relacionados acima. A coleta de dados foi realizada através da aplicação de 

entrevista estruturada (Apêndice A), realizada com secretários, coordenadores e/ou 

responsáveis pelos cargos, os quais ocupavam tal posição no momento da 

pesquisa. A duração média das entrevistas foi uma hora e trinta minutos e como 

ferramenta de auxilio para a realização destas entrevistas foi utilizado um gravador 

digital.  

O nome e privacidade dos entrevistados serão resguardados, e os dados 

pessoais somente serão utilizados com a finalidade da pesquisa, não sendo assim 

permitida a identificação dos participantes. Portanto optamos por chamar cada 

pesquisador pelo cargo que exercia no período da entrevista. 

 

Entrevista Órgão/ Departamento – Cargo Entrevistado 

Entrevistas 1, 
2, 3 e 4 

Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Socioeconômico e 
Turismo – SEMDESTUR  

1. Chefe de Gestão de Projetos Turísticos; 
2. Chefe de Divisão de Promoção & equipe 

CMTUR; 
3. Secretário Municipal da SEMDESTUR; 
4. Coordenador de Turismo Municipal; 

Entrevista 5 Empresa Brasileira de Infraestrutura 
aeroportuária - INFRAERO. 

Gerente de Operações SBPV – INFRAERO 

Entrevista 6 Sindicato de Hotéis Restaurante 
Bares e Similares de Rondônia – 
SINDHOTEL/RO 

Presidente do sindicato – SINDHOTEL/RO 

Entrevista 7 Sindicato dos empregados no 
comércio Hoteleiro e similares do 
Estado de Rondônia – SECHS 

Presidente do sindicato – SECHS/RO*.  

Entrevista 8 Secretária Municipal de Planejamento 
– SEMPLA 

Secretário da SEMPLA 

Entrevista 9 Grupo Gestor dos 65 Destinos 
Indutores de Porto Velho (subdivisão 
do COMTUR) 

Todos integrantes do Grupo Gestor e do 
Conselho Municipal de Turismo – Grupo 
Gestor 

Entrevista 10 Superintendência de Turismo do 
Rondônia – SETUR. 

Coordenadora Regional de Serviços 
Turístico e representante do turismo no 
Ministério através do CADASTUR. 

Quadro 02: Relação dos entrevistados – Coleta de Dados 
Fonte: Elaborado pela autora, 2010. 
 
* Os dois sindicatos entrevistados para a realização da pesquisa pertencem aos departamentos de 
hospedagem e alimentos e bebidas, sendo o primeiro patronal e o segundo laboral. 



26 

 

 

 Perfil dos Entrevistados 

 Em relação ao perfil dos entrevistados, conforme apontado abaixo, 70% 

afirmam ter formação acadêmica superior ou já ingressaram neste nível acadêmico, 

na área de turismo e hotelaria, apesar de não existir formação requerida para o 

exercício da profissão de “turismólogo”; dos dez entrevistados, 70% trabalham em 

órgãos públicos; não foram entrevistadas empresas privadas. 

 A idade dos entrevistados variou entre 24 a 49 anos, apresentando a faixa 

etária média de 35 anos. O tempo de atuação no mercado turístico e órgãos 

públicos dos pesquisadores também não tiveram variações. 

 

Faixa etária Freqüência Porcentual 

19 a 29 anos  02 20% 

29 a 39 anos 06 60% 

39 a 40 anos 02 20% 

Tempo de atuação Freqüência Porcentual 

01 a 5 anos 04 40% 

06 a 10 anos 04 40% 

11 a mais anos 02 20% 

Quadro 03: Perfil dos entrevistados. 
Fonte: Elaborado pela autora. 

 

A análise da entrevista foi realizada através de abordagem qualitativa do 

conteúdo, visando atingir uma análise de característica multicasos. Os relatos dos 

entrevistados foram comparados em relevância do tema (baixa, média ou alta) e 

uma análise de concordância entre os relatos. 

O roteiro da pesquisa foi elaborado ao longo do curso, o que corresponde 

com um recorte espacial (Centro Urbano do Município de Porto Velho – RO). Foi 

feito também um levantamento exploratório de como a população local está se 

relacionando com a atividade turística em Porto Velho. 
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 Objetivos Procedimentos metodológicos 

Analisar os elementos do espaço turístico 
urbano da área central de Porto Velho 

• Pesquisa bibliográfica e Documental 
 

Discutir Políticas Públicas voltadas ao turismo 
local 

• Pesquisa bibliográfica e Documental 
 

Delimitar, inventariar e mapear os pontos 
turísticos existentes no Centro de Porto Velho  

• Coleta de Dados 
 

Analisar a integração entre planejamento 
urbano e turístico 

• Coleta de Dados 
 

Quadro 04: Roteiro metodológico e operacional 
Fonte: Elaborado pela autora, (2010). 

 

 

O estudo aprofundou-se em pesquisas bibliográficas, documentais e coleta 

de dados, e buscou, primeiramente, identificar os diferentes elementos desta área 

urbana e, num segundo momento, a forma como estes elementos são trabalhados 

no planejamento urbano e no planejamento turístico. 
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CAPÍTULO II 
 

 

2  PLANEJAMENTO DO ESPAÇO TURÍSTICO: ALGUMAS REFLEXÕES 
 

 

Para iniciar tais reflexões é necessário considerar toda complexidade do 

fenômeno turístico, suas relações sociais e espaciais, capazes de formentar o 

processo de (re)produção do espaço. Desta forma, busca-se um conceito para o 

turismo e geografia. Num segundo momento delineiam-se diferenciação entre 

turismo e espaço turístico. E, por fim, analisam-se as possibilidades de integração 

entre planejamento urbano e planejamento turístico.  

A tentativa de entender a relação que o homem mantém com a natureza4 

acompanha o desenvolvimento da geografia desde sua origem. Segundo Coriolano 

(2005:95), a geografia é a ciência que estuda a produção espacial e as relações 

sociais e de poder no espaço geográfico, e se interliga ao turismo por ser esse um 

fenômeno relacionado às pessoas e aos lugares, numa forte inter-relação dessas 

duas categorias. Nesse sentido, compreende-se que “sem fronteiras não há turismo, 

[...] assim, há que pensar o turismo como fenômeno geográfico”, anota Coriolano 

(2005:95), lembrando que para haver turismo, faz-se necessário cruzar os limites de 

municípios ou fronteiras entre países. O mesmo autor destaca, também, que o 

turismo usa e apropria da natureza ou ambientes naturais e de ambientes 

produzidos como: cidades, vilas, comunidades, gerando impactos, que podem ser 

discutidos como uma questão de sustentabilidade social e ambiental. 

Esta sustentabilidade é produzida pela contradição capitalista, que no 

turismo toma forma de impactos sócio-ambientais, desequilíbrios sócio-espaciais, 

especulação imobiliária, ocupação das áreas vulneráveis, descaracterizações 

ambientais e paisagísticas, atividades com ciclos de vida curtos. Diante disso 

enfatizamos o importante significado espacial, social e econômico que o turismo 

provoca nas sociedades modernas. 

                                                 
4
 É a totalidade interdependente procedente ao homem, que se modifica à medida que avançam os 

conhecimentos humanos. Natureza cósmica, humanizada, socializada, tecnificada ou primeira e 
segunda natureza. (CORIOLANO, 2005) 
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Turismo e espaço são realidades inseparáveis. O turismo é algo abstrato, 

intangível, não podendo ser estocado ou armazenado, que se torna concreto apenas 

quando os viajantes entram em contato com os lugares, as paisagens e territórios 

turísticos. Segundo Coriolano (2007:19), 

 
Quando se busca explicá-lo à luz de postulados científicos, 

entretanto, faz-se necessário entendê-lo como uma atividade econômica 
típica da sociedade de consumo, que articula uma infinidade de serviços 
para superar a crise capitalista. Assim o espaço geográfico é uma categoria 
fundamental na análise do turismo que passa a ser identificado como lugar, 
paisagem e território turístico ou ambiente propício para o turismo. 

 

O turismo tem avançado tanto nos lugares, construindo territorialidades e 

mudando as sociedades, que passou a ser objeto de análise da ciência geográfica 

(CORIOLANO, 2007:311). 

Esse interesse geográfico pelo estudo do turismo desenvolveu-se de forma 

particular, alcançando um papel de destaque entre atividades que criam e recriam as 

configurações espaciais diversificadas, por ser um fato social que implica o consumo 

dos espaços, com diversidade de formas de utilização estruturantes de paisagens e 

de negócios, e concede agilidade a processos, com grande capacidade de 

organização territorial. 

Essa ênfase no turismo está relacionada à sua proximidade com a principal 

categoria de análise da geografia: o espaço. Neste está contida uma série de outros 

conceitos/elementos de apoio, tais como: território5, lugar6, região7, espaço rural e 

urbano8, e paisagem. Destes conceitos-chave, destaca-se aqui paisagem, 

entendendo que este fornece unidade e identidade ao turismo como objeto da 

ciência geográfica. Tal abordagem contempla a dimensão da relação sócio-espacial 

do fenômeno, quando o turismo deixa de ser o turismo em si, para ser um vetor da 

organização espacial, da ação social de que se apropria e interfere nos lugares, 

sustentando-se deles. 

                                                 
5
 O território é o “resultado histórico de relacionamento da sociedade com o espaço, o qual só pode 

ser desvendado por meio do estudo de sua gênese e desenvolvimento” (MORAES, 2002:63). 
6
 O lugar é o espaço das resistências, onde se travam as lutas cotidianas, a exploração da força de 

trabalho, o fluxo da mais-valia e a reestruturação produtiva da acumulação capitalista. 
7
 Região é o espaço geográfico segmentado, componente de um espaço geográfico maior, para ser 

trabalhado de forma integrada. (CORIOLANO, 2005:30). A autora completa: “porções do território 
com indicadores naturais, econômicos e culturais similares, que se compõem de porções menores, 
cada uma com função especifica. É um espaço geográfico que apresenta características e 
potencialidades similares e trabalha de forma integrada” (2005:111). 
8
 Espaço rural e urbano – formas de ordenamento espacial, com características especificas que 

nomeiam o turismo. 
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Para Gastal (2003), a paisagem é muito mais do que uma visão; é a 

epiderme de toda condição histórica, social, econômica, política e cultural, na qual, 

para poder intervir, é preciso ir além dos projetos descomprometidos com a 

realidade. Muitos são os sentidos da paisagem que necessitam ser explorados. Este 

é apenas um primeiro passo. Não pode haver turismo sadio sem que, antes de tudo, 

haja uma preocupação com a dignidade do cotidiano das pessoas que habitam o 

lugar e seus envolvimentos com o destino comum. 

A paisagem é um indicador de que o turista está em outro lugar, pois a visão 

diferente que ele tem o faz perceber a mudança de ambiente. A paisagem é produto 

da sociedade e da cultura que se desenvolve em um lugar, pois é resultado de uma 

transformação coletiva da natureza, como afirma Coriolano (2007). 

A paisagem não é o fator único de decisão para uma pessoa que deseja 

viajar, porém é um dos muitos recursos mobilizados pelas atividades econômicas 

ligadas ao turismo. Essa mobilidade ou a valorização da paisagem, segundo Castro 

(2002), é possível em função do conteúdo simbólico prévio, do qual ela se encontra 

revestida. 

A paisagem enquanto imagem pode ser utilizada como atrativo publicitário. 

As imagens propiciadas pelas paisagens, como recursos turísticos eficientes, 

decorrem também do que elas evocam e de quem as recebe, e não apenas do 

resultado do estímulo provocado por uma publicidade competente. 

Para cada turista (observador) a paisagem tem um sentido, seja de 

contemplação, utilitarista ou estética. O turismo apropria-se das paisagens (espaços) 

e as reconstrói, podendo também descaracterizá-las e degradá-las. 

 

2.1 Entre Espaço e Tempo: Contextualização do Turismo 

 

O Turismo surge como atividade econômica na Inglaterra, no século XVII, 

como um tipo de viagem especial. A palavra turismo provém do latim tornare, 

significando “dar uma volta, voltar ao ponto inicial”. Foi absorvida pelo termo grand-

tour na língua francesa, que identificava as viagens realizadas nos séculos XV, XVI 

e XVIII, pelos filhos dos aristocratas e novos burgueses, para complementar os 

estudos. A partir daí, a língua inglesa utilizou o termo para designar as viagens de 

lazer, para conhecer outros lugares. A definição de turismo tem sido tema de várias 

discussões ao longo dos anos, em todo o mundo. A necessidade de dispor de 
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conceitos e definições de consenso impulsiona os pesquisadores de turismo à 

formulação de hipóteses mais criteriosas acerca do tema, contribuindo, assim, para 

o embasamento teórico dos formuladores de políticas públicas e dos executivos da 

iniciativa privada, sobre o papel da atividade turística no desenvolvimento da 

economia mundial. 

Segundo Barretto (2000), o turismo moderno surge após a revolução 

industrial, período no qual se originaram as relações de produção, em particular nos 

anos de 1750 a 1850, onde se criou a base para o turismo como o conhecemos 

hoje. O abandono das áreas rurais em troca de empregos nas indústrias delineou 

um novo estilo de vida. A expansão de uma nova classe média, consequência das 

mudanças no modo de trabalho, proporcionou maior tempo livre e poder aquisitivo 

para viagens a lazer. Com o surgimento de máquinas à vapor, como navios e trens, 

os caminhos se tornaram menores, e as viagens eram feitas em um menor período 

de tempo. 

Em 1914, a Primeira Guerra Mundial estagnou o turismo durante todo o 

período de confronto armado. No entanto, segundo Lickorish e Jenkins (2000), a 

atividade turística foi impulsionada pelas novas tecnologias surgidas durante a 

guerra, como a expansão das ferrovias e o considerável investimento na aviação. No 

entanto, dentre essas inovações, a que mais se destacava era o automóvel que, 

anos depois, veio impulsionar a expansão das estradas, surgindo também, nesse 

momento, as atividades que se podiam chamar de turismo social, alavancadas pelo 

aumento das férias pagas e as novas opções de lazer e recreação, como por 

exemplo: camping, albergues, transportes baratos e turismo com ônibus fretado. 

O desejo, a mobilidade e o dinheiro possibilitaram o turismo de massa. As 

novas tecnologias, como os aviões, computadores e comunicação por satélite 

aumentaram ainda mais o tempo livre e a renda das pessoas, bem como a eficiência 

nos transportes. 

Para Cooper (2001:100), depois da Segunda Guerra Mundial (1939 a 1945), 

“o turismo nacional e internacional, inclusive, reagiu muito melhor em períodos de 

crises que outros numerosos setores da economia”. As pessoas em sua maioria 

vivem nas grandes cidades, constituindo-se em uma sociedade urbana e, portanto, 

não tendo muito contato com o espaço natural. A cada dia fica mais restrito esse 

espaço, e a sociedade procura, a partir de seu tempo livre, buscá-lo. 
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Verificamos que o turismo ocupa importante papel no conjunto das relações 

e políticas econômicas de um estado, podendo apropriar-se de territórios de baixa 

valorização pelo capital. Segundo Coriolano (2007:141), “como atividade terciária da 

economia, o turismo reorganiza espaços geográficos, produz territorialidades em 

diferentes escalas espaciais e movimenta economias em muitos municípios”. O 

mesmo autor entende a atividade como vetor do planejamento territorial, a qual tem 

contribuído para a dinamização de alguns lugares, oferecendo oportunidades de 

organização de territórios, além de colaborar para a inserção do local nas escalas 

nacional e global.  

Para Coriolano, (2004:63), o turismo; 

 
É uma atividade que implica o consumo dos espaços com 

diversidade de formas de utilização estruturantes de paisagens e de 
negócios, e dá agilidade a processos dotados de grande capacidade de 
organizações territorial. Cada modalidade de turismo requer demandas 
especializadas [...] os conflitos espaciais dessas demandas, o controle do 
uso do solo e o acentuado processo de especulação imobiliária ocorrem 
pelo turismo ou em nome dele. (2004: 57). A geografia estuda a dimensão 
do territorial do turismo, entendendo território como um espaço de relações 
e de poder, como locus de conflitos, que necessita de controle especial. Diz-
se que um território está “turistificado” quando foi alvo da interferência de 
políticas públicas e privadas, apresentando atividades hegemonicamente 
priorizadas aos turistas e não aos residentes. 

 

Diante dessa contribuição, pode-se afirmar que Porto Velho é um município 

em processo de “turistificação”, na medida em que busca desenvolvimento do 

turismo reproduzindo a lógica do capital, transformando os atrativos naturais e 

culturais em negócios.  

 

2.2  O Turismo sob o Viés da Geografia 

 

Beni (2002) define o turismo como ciência e atribui à atividade uma conotação 

qualitativa quanto à satisfação das necessidades e desejos dos turistas. Já Boullón 

(2002) salienta que não se pode atribuir ao turismo o conceito de ciência, uma vez 

que as ideias que fundamentam a atividade turística, embora não sejam superficiais, 

são ainda desconectas. Ou seja, o turismo não se originou de uma teoria, mas de 

uma realidade espontânea observada por diferentes áreas do conhecimento. 

Consideramos, de fato, que o turismo não pode ser considerado uma ciência, 

pois sua fundamentação permite considerá-lo um fenômeno social cujo ponto de 
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partida é a existência de tempo livre, e tem na base da construção dos estudos 

relacionados à área, a contribuição de diferentes e diversas áreas do conhecimento.  

Existem diversos aspectos explícitos associados ao turismo. Nesse sentido, e 

em função do turismo ter impacto direto nos sistemas econômicos, políticos, sociais 

e culturais, torna-se necessário estudá-lo de forma multidisciplinar, utilizando-se 

critérios e métodos de diversos campos do conhecimento, como história, geografia, 

política e meio ambiente, a fim de compreender todas as suas facetas.9 

Dentre as ciências em pauta, a geografia destaca-se por ser capaz de 

proporcionar um esclarecimento dos efeitos decorrentes da difusão espaço-temporal 

da função turística, por meio da aplicação de conceitos como espaço, região, 

paisagem, lugar e território, nos quais se fundamenta. 

Castilho (1998) destaca um maior interesse da geografia em analisar o papel 

dos serviços no processo de desenvolvimento e organização do espaço urbano, e a 

importância dada a esse amplo setor, verificada desde a antiguidade, nas formações 

sócio-espaciais das cidades. Entretanto, conforme aborda Costa (2005), somente a 

partir da década de 1960 é que o estudo do turismo no âmbito da geografia acentua-

se, respondendo ao acelerado desenvolvimento do fenômeno ligado à prosperidade 

econômica que marcou o período de pós-guerra, nos países centrais do capitalismo. 

Já na década de 1980, a geografia do turismo é tratada como um dos 

aspectos da geografia do tempo livre e os tipos de turismo diferiam, 

simultaneamente, pela forma de atividade turística e pelos grupos sociais afetados 

(COSTA et al, 2004). 

No final do século XX, de acordo com Crocia (2002:11), a ampla difusão dos 

jatos e do automóvel evidenciou os efeitos do turismo de massas sobre a superfície 

terrestre. Em resposta a esses efeitos, resultantes da difusão espacial da função 

turística, o ramo da geografia do turismo se desenvolveu. 

 Nesta perspectiva, fazendo uma adaptação ao conceito de turismo 

desenvolvido pela Organização Mundial de Turismo, Oliveira (2001:36) define este 

como um: 

 

conjunto de resultados de caráter econômico, financeiro, político, social e 
cultural, produzidos numa localidade, decorrentes da presença temporária 

                                                 
9
 Essa recém formulada interface disciplinar da Ciência Geográfica tem sido enquadrada no ramo da 

Geografia dos Serviços. 
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de pessoas que se deslocam do seu local habitual de residência para 
outros, de forma espontânea e sem fins lucrativos. 

 

 Oliveira (2001:39) compreende ainda o turismo como sendo uma “ciência, 

arte, atividade capaz de atrair, transportar e alojar visitantes, com o objetivo de 

satisfazer suas necessidades e a seus desejos”. No primeiro conceito, a questão da 

relação espaço-tempo é desconsiderada ao se valorizar o espaço e o tempo como 

duas coisas distintas.  

 Assim é que Pires (2002:162) compreende a paisagem como um elemento 

essencial para o turismo: 

 
Se a razão de ser do turismo [...] é o deslocamento ou movimento voluntário 
das pessoas de um lugar para o outro no espaço, então o turismo pode ser 
concebido como uma experiência geográfica na qual a paisagem se 
constitui como elemento essencial. 

 

O turismo passa a ser considerado, assim, como uma atividade sócio-

econômica, pois gera a produção de bens e serviços para o homem, visando à 

satisfação de diversas necessidades básicas e secundárias. O turismo além de ser 

uma atividade econômica, financeira, política, social e cultural é também reflexo 

temporal dessas influências em um determinado espaço, assimiladas por um 

observador. 

 

2.3  Espaço Urbano e Espaço Turístico 

 

 Ao debruçar-se sobre uma discussão acerca de uma das principais 

categorias de análise da Geografia – o espaço – e, especialmente sobre o espaço 

urbano (em O Direito à Cidade), Lefêbvre (1991) influenciou e continua influenciando 

o pensamento de geógrafos espalhados pelo mundo e suas idéias e obras são 

objetos de discussão acaloradas. De modo sintético e objetivo, a produção do 

espaço significa, para Lefêbvre, a própria (re)produção da vida, ou seja, viver é, em 

síntese, produzir espaço. 

O estudo do espaço geográfico, das territorialidades, das cidades, do meio 

rural, das paisagens, do patrimônio natural e cultural, de tudo o que passa a ser 

denominado de espaço turístico, conduz a necessidade de compreender o turismo, e 

a Geografia subsidia este estudo, ajudando o turismo a se desenvolver e a se 

consolidar no âmbito da produção do espaço (CORIOLANO, 2005).  
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Turismo e Espaço 

De acordo com Soja (1993), o espaço em si pode ser primordialmente dado, 

mas a organização e o sentido do espaço são produtos da transformação e da 

experiência sociais. O turismo agrega o espaço socialmente produzido. O espaço 

tem sido edificado e moldado a partir de elementos históricos e naturais, muitos 

ainda visíveis em sua manifestação, mas sempre a partir de processos políticos e 

ideológicos. 

Segundo Santos (2002:63) devemos entender o espaço como um conjunto 

indissociável de sistemas de objetos e de sistemas de ações. Todas as 

considerações da atividade de turismo não podem ocorrer desvinculadas do 

contexto espaço, uma vez que tanto os atrativos, os equipamentos e a infraestrutura 

se manifestam neste espaço, sobretudo quando se trata do espaço urbano. 

Para Tyler e Guerrier (2001), o turismo urbano trata dos processos sociais 

de mudança juntamente com os processos de decisão política, que acabam por ditar 

a natureza dessa mudança e que identificam ganhadores e perdedores; uma vez 

que a política é um poderoso instrumento de poder. Trata-se da busca dos meios 

pelos quais a mudança afeta os processos sociais da cidade e da necessidade de 

gerenciar a inevitabilidade do turismo urbano. Planejar o turismo urbano remete à 

busca pela compreensão dos processos de reestruturação e valorização do espaço 

urbano, com os desafios de uma economia globalizada e competitiva, verificados em 

um espaço dinâmico, como o espaço urbano em questão. Gerir o turismo urbano 

remete inevitavelmente à busca pela compreensão dos processos de reestruturação 

e valorização do espaço urbano, com os desafios de uma economia globalizada e 

competitiva, verificados em um espaço dinâmico, como o espaço urbano em 

questão. 

 

A Cidade e o Espaço Urbano 

Há diferença entre espaço urbano e espaço turístico, mas antes é preciso 

distinguir os conceitos de espaço urbano e cidade. Entrelaçando Santos (1988) e 

Lefébvre (1991), a cidade é a forma, a materialização de determinadas relações 

sociais; enquanto que o espaço urbano é o conteúdo, a materialização no espaço 

das próprias relações sociais. Entretanto, não se pode fazer uma separação 

absoluta entre espaço urbano e cidade. Souza (2003) faz referência a esta 

interdependência, para ele: a cidade é o concreto, o conjunto de redes, enfim, a 
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materialidade visível do urbano; enquanto que este é o abstrato e, ao mesmo tempo, 

o que dá sentido e natureza à cidade. 

A cidade concentra pessoas e seus meios de produção e, acrescenta Carlos 

(1994:83), “[...] o espaço urbano aparece como concentração através da cidade [...]”, 

sendo esta uma das condições históricas necessárias ao seu aparecimento e que 

transcende uma concepção meramente econômica. A cidade é lugar da divisão 

econômica do trabalho, da divisão social do trabalho dentro de um processo 

produtivo social, como um elo na divisão espacial do trabalho na totalidade do 

espaço produzido. O processo de produção do espaço urbano não se refere apenas 

à questão econômica, mas às questões sociais, políticas, ideológicas e jurídicas, 

articuladas em sua totalidade na formação econômica e social. 

Espaço urbano é definido por Corrêa (2002:9) como um espaço “[...] 

fragmentado e articulado, reflexo e condicionante social, um conjunto de símbolos e 

campos de lutas”. É assim a própria sociedade em uma de suas dimensões, aquela 

mais aparente, materializada nas formas espaciais. 

A cidade é o espaço apropriado pelas sociedades, e este espaço deve ser 

visto como um fator de evolução social, produzido e reproduzido constantemente. As 

cidades são, assim, partes representativas da complexidade do espaço geográfico. 

 

Espaço Urbano e Espaço Turístico 

A partir da noção de espaço urbano torna-se possível pensar o conceito de 

espaço turístico. O primeiro se apresenta como a base de estruturação das cidades 

e o segundo como a forma de apropriação para o desenvolvimento da atividade 

turística. 

Embora turismo e espaço não apresentem o mesmo significado, ambos se 

complementam, e a reflexão sobre suas características particulares permite uma 

futura e melhor compreensão do chamado espaço turístico. 

Segundo Boullón (2002:79), 

 
o espaço turístico é conseqüência da presença e distribuição territorial dos 
atrativos turísticos que, não devemos esquecer, são a matéria-prima do 
turismo. Este elemento do patrimônio turístico, mais o empreendimento e a 
infra-estrutura turística, são suficientes para definir o espaço turístico de 
qualquer país. 
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Os centros urbanos viraram espaços de lazer e entretenimento e a 

urbanização um amplo processo de expansão do espaço turístico em relação ao 

crescimento da população urbana. Os empreendimentos de infraestrutura, 

equipamentos e serviços coletivos e as mudanças no modo de vida da população 

decorrem desse processo, de espaços privilegiados para aquela parcela da 

população que pode gastar e consumir “prazeres”. 

O turismo utiliza-se de toda infraestrutura e facilidades do espaço urbano 

para se desenvolver, podendo ainda reproduzir este espaço, de acordo com as 

necessidades que impulsionam a concretização da atividade turística nas 

destinações. Uma vez que a matéria-prima da atividade turística são os atrativos, os 

quais fazem parte e até confundem-se com as paisagens geográficas, que compõem 

o espaço geográfico.  

Segundo Cruz (2001, p. 24) existe uma diferença fundamental entre o espaço 

urbano produzido pelo turismo e o espaço urbano. É que, “[...] no primeiro caso, 

trata-se da criação de um espaço produtivo”. O espaço urbano em si constitui-se 

suporte e, ao mesmo tempo, atrativo para o turismo. Tal reflexão permite considerar 

a diferença entre o espaço urbano propriamente dito, e o espaço turístico urbano. O 

primeiro é à base de estruturação das cidades e de todas as relações estabelecidas 

neste espaço, o espaço turístico urbano é mais uma forma de apropriação deste 

espaço para o desenvolvimento de atividades turísticas. O turismo utiliza-se de toda 

infraestrutura e facilidades do espaço urbano para seu pleno desenvolvimento, 

podendo ainda, ser responsável pela (re)produção deste espaço, de acordo com as 

necessidades que impulsionam a concretização da atividade turística nas 

destinações. 

 

2.4  Planejamento Urbano e Planejamento Turístico 

 

Pensar o espaço urbano e toda discussão que permeia o seu uso turístico 

remete inevitavelmente considerar o planejamento urbano como instrumento de 

organização espacial e sua integração com o planejamento turístico. 

Entende-se por planejamento a “definição de um futuro desejado e de todas 

as providências necessárias à sua materialização” (PETROCCHI, 2003:19). No 

turismo, o planejamento é um instrumento que busca a ordenação das ações, 
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estabelecendo estratégias e mecanismos viáveis que auxiliam no conjunto de 

decisões a serem tomadas. 

 
O turismo planejado se constitui em uma importante opção para o 

desenvolvimento sustentável de uma região. As atividades turísticas 
organizadas em consonância com o respeito ao meio ambiente natural e 
cultural geram empregos e receitas e,conseqüentemente melhoram a 
qualidade de vida da comunidade (RUSCHMANN, 2004:3). 

 

O planejamento urbano é uma ferramenta para a promoção do 

desenvolvimento sócio-espacial que, segundo Souza (2003:61), pode ser percebido 

pela melhoria da qualidade de vida e pelo aumento da justiça social no meio urbano. 

Tradicionalmente, o planejamento urbano vem se utilizando de dois instrumentos 

fundamentais: os planos diretores e os zoneamentos. Os quais serão estudados a 

seguir. 

Entende-se, ainda, que o planejamento é uma atividade que tem a intenção 

de estabelecer condições favoráveis para alcançar os objetivos que foram 

propostos. Ruschmann (2001:84) afirma que o planejamento do turismo 

 
constitui o instrumento fundamental na determinação e seleção das 
prioridades para a evolução harmoniosa da atividade, determinando suas 
dimensões ideais, para que, a partir daí, possa-se estimular, regular ou 
restringir sua evolução. 

  

Beni (2001:166) coloca que o planejamento é 

 
o processo de interferir e programar os fundamentos definidos do turismo 
que, conceitualmente, abrange três pontos essenciais e distintos: 
estabelecimento de objetivos, definição de cursos de ação e determinação 
da realimentação, já que a atividade apresenta enorme interdependência e 
interação de seus componentes. 

 

O autor reforça a necessidade do planejamento integrado no setor de 

turismo, indicando que todos os seus componentes devem estar devidamente 

sincronizados e sequencialmente ajustados.  

O planejamento estratégico estabelece os grandes eixos ou bases do 

desenvolvimento do turismo, sendo entendido como processo destinado a 

determinar “os objetivos gerais do desenvolvimento, as políticas e as estratégias que 

nortearão os aspectos referentes aos investimentos, ao uso e ao ordenamento dos 

recursos utilizáveis para este fim” (BENI, 2001:167). 
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Os resultados do processo de planejamento irão depender do entorno 

econômico, social, político e administrativo, relativo ao conjunto de ações de 

intervenção sobre uma dada situação ou realidade. O planejamento constitui, 

portanto, uma forma de aproximação de uma realidade existente a uma realidade 

desejada, devendo servir como instrumento para satisfação das necessidades 

humanas e sociais, e promover o desenvolvimento local. Sendo assim, o 

planejamento urbano deve ser abrangente e integrado, sendo o planejamento 

turístico apenas uma de suas facetas. 
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CAPÍTULO III 

 

 

3  O ESPAÇO TURÍSTICO URBANO 

 
 

 

3.1  A Formação Sócio-Espacial do Centro de Porto Velho 
 

É Milton Santos (1996) quem propõe o conceito de formação socioespacial 

como conceito-chave na busca pelo entendimento do mundo. Cabe dizer, então, que 

não há conflitos entre esse e o conceito de “produção do espaço”, cunhado por 

Lefêbvre. Uma formação socioespacial é fruto de um processo social e histórico de 

produção de espaço. Quando o autor fala em formação socioespacial, refere-se à 

escala das nações, embora não discuta sua aplicação a outras possíveis escalas de 

análise. Sobre a formação socioespacial, coloca Santos (1996:107): 

 
Fora dos lugares, produtos, inovações, populações, dinheiro, 

por mais concretos que pareçam são abstrações. A definição conjunta 
e individual de cada qual depende de uma dada localização. Por isso 
a formação socioespacial e não o modo de produção constitui o 
instrumento adequado para entender a história e o presente de um 
país. Cada atividade é uma manifestação do fenômeno social total. E 
o seu efetivo valor somente é dado pelo lugar em que se manifesta, 
juntamente com outras atividades. 

 

Neste sentido, o período de 1980 até o ano de 2010 é fundamental para a 

compreensão da formação socioespacial de Porto Velho. A elevação do Território 

Federal de Rondônia à categoria de Estado (década de 80) vai impor um novo ritmo 

à cidade de Porto Velho, que continua como capital do Estado, mas vai ter sua 

dinâmica transformada em razão das condições necessárias para a implantação do 

Estado. Isto inclui as construções que irão comportar a nova leva de políticos e 

funcionários públicos necessários para o funcionamento do Estado. 

Antes, porém, de trabalhar o período aqui delimitado, vale pontuar alguns 

momentos significativos para a formação socioespacial de Porto Velho. 
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3.2  Transformações Ocorridas em Porto Velho 

 

Moschini (1987) coloca que a evolução geográfica de Porto Velho é narrada 

como a Odisséia da Construção da Estrada de Ferro Madeira Mamoré. A mudança 

da paisagem começou a desenvolver-se desde 1867, quando o Engenheiro Alemão 

Franz Keller obteve a concessão para fazer estudos na região, com o objetivo de 

encontrar uma saída para escoar a produção da República da Bolívia pelo Oceano 

Atlântico. 

Em 27 de agosto de 1868, à custa do Governo do Brasil, o Coronel Inglês 

George Earl Chuch obteve do governo Boliviano a concessão para organizar uma 

Companhia de Navegação nos Rios Madeira e Mamoré. Para tanto, seria necessário 

contornar com canais todos os empecilhos que se apresentassem para o 

estabelecimento da navegação fluvial nos dois rios.  

Quando em 1907, a companhia que então detinha a concessão, a Madeira-

Mamoré Railway Company – M.M.R.C iniciou a construção da ferrovia e determinou, 

ao contrário das tentativas anteriores e do estipulado na cláusula VII do Tratado de 

Petrópolis, que esta não teria seu ponto inicial em Santo Antônio do Rio Madeira, 

situado então no estado de Mato Grosso, mas em um ponto situado alguns 

quilômetros rio abaixo, denominado Porto Velho, situado no estado do Amazonas. 

Os motivos dessa alteração no projeto se relacionavam a problemas de 

ordem técnica e operacional10. Segundo a M.M.R.C havia a impossibilidade do 

ancoradouro de Santo Antônio receber navios de grande calado; a insalubridade 

constatada no povoado de Santo Antônio era motivos de inúmeras baixas entre os 

                                                 
10

 O ministério de Indústria, Viação e Obras Públicas expede a Ordem de Serviço n° 2 de 16 de 

janeiro de 1908, autorizando oficialmente a transferência do ponto inicial da ferrovia, de Santo 

Antônio para Porto Velho, realizada em junho de 1907. O Decreto n° 6.830 de 30 de janeiro, do 

Presidente da República autorizou a transferência do contrato de concessão de construção da 

ferrovia assinado com Catrambi para a empresa Madeira-Mamoré Railway Company. Os trabalhos de 

construção das instalações da sede administrativa da ferrovia prosseguem em ritmo acelerado, 

instalação do cais do porto, galpões, oficina, estação, casas de madeira de pinho de riga pré-

fabricadas importadas dos Estados Unidos/USA para escritórios e residências dos administradores, 

engenheiros, técnicos, operários especializados, usina geradora de energia elétrica e outros 

equipamentos. Estas instalações em Porto Velho situavam-se entre a margem direita do rio Madeira e 

rua divisória (atual avenida Presidente Dutra). O povoado, além desse limite convencional também 

crescia em quantidade de casas e habitantes, sob desaprovação e protesto da empresa junto aos 

governos estaduais (Amazonas e Mato Grosso) e federal. O hospital da Candelária construído em 

1907, foi ampliado e equipado, foram contratados médicos, enfermeiros e pessoal auxiliar para 

atendimento aos empregados da empresa de todas as categorias (LIMA, 2007). 
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operários nas tentativas anteriores; finalmente, havia necessidade de controle da 

mão-de-obra, e a transferência dificultaria o acesso dos operários ao consumo de 

bebidas alcoólicas.  

Com a transferência da companhia surgem edificações industriais, 

residências, alojamentos, usina de geração de eletricidade, sistema de telefonia, 

captação de água, hospital, porto fluvial, armazém para o abastecimento dos 

funcionários, lavanderia e até uma fábrica de biscoitos e outra de gelo; precedendo a 

primeira área residencial da cidade, foi construído o pátio da ferrovia, com suas 

casas para o pessoal qualificado, separadas dos demais funcionários e 

trabalhadores braçais. 

Porto Velho tornou-se uma cidade com todo o conforto que a técnica da 

época podia proporcionar, os serviços mecanizados eram movidos a vapor. A cidade 

chegou a possuir um bairro com o nome de “Barbados Town” (bairro dos Barbados, 

população vinda da colônia inglesa de Barbados, para trabalhar nos serviços da 

cidade). Surgia uma cidade em meio à mata amazônica. 

Nesta época eram proibidas as construções de casas enquanto não fosse 

definida a estrutura urbana. A pedido do Major Guapindaia, foi expedido um decreto, 

ordenando o espaço físico do povoado, o qual observava a planta elaborada pelo 

mestre de obras Jose Ribeiro de Souza Junior, revisada pelo engenheiro civil 

Francisco da Silva Campos, aprovada pelo Conselho Municipal. Este documento 

ordenou a abertura de ruas e o alinhamento das casas. O Conselho Municipal por 

intermédio da lei n° 3 de 9 de março de 1915, autorizou Guapindaia a denominar e 

substituir nomes de ruas e de logradouros públicos, assim como determinava que o 

terreno da Madeira-Mamoré se contasse da travessa que separara a área dos seus 

terrenos e a área do povoado, à qual travessa se denominava Avenida 

Divisória (BORZACOV, 2007).  
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Figura nº 02: Croqui do Município de Porto Velho 1907. 
Fonte: jornal eletrônico – Gente de Opinião – acesso em Dezembro de 2010: 
http://www.gentedeopiniao.com.br/lerConteudo.php?news=26647 

 

Segundo Teixeira (2002), nas primeiras décadas do século surge outra cidade 

em contraste com a cidade da Ferrovia. O primeiro bairro denominado de “Alto do 

Bode”, com casas residências e comerciais. Onde hoje é a Praça Jônatas Pedrosa 

surgiu a Rua da Palha, constituída de edificações de material precário, cobertas com 

palha, que abrigou aqueles que não eram funcionários da ferrovia e pequenos 

comerciantes. Surge o centro da cidade e ao longo os primeiros bairros: Baixa União 

(Triângulo), Mocambo, Caiari, Arigolândia e o Olaria.  Para além da linha que dividia 

o território da ferrovia do restante da urbe foi criada a, significativamente 

denominada, Avenida Divisória, formando um novo espaço urbano.     

Em 1914, dois anos após a conclusão da ferrovia, foi criado o município de 

Porto Velho, através da lei nº 757 sancionada pelo governador do Estado do 

Amazonas, Jonathas de Freitas Pedrosa. Contudo, a “cidade” situada dentro do 

município era na verdade composta por toda a infraesturura criada pela 

administração da ferrovia. 

Seu crescimento rápido e desordenado não gerou vínculos entre os novos 

habitantes e os habitantes locais. A ausência de símbolos devido o processo de 
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ocupação e desocupação foi constante. As epidemias, ataques de índios e seus 

ciclos econômicos prejudicaram a formação e conservação do patrimônio 

arquitetônico. 

A ocupação do espaço urbano de Porto Velho, até a década de 60 cresceu 

em virtude das obras da Estrada de Ferro Madeira-Mamoré e do porto fluvial, com 

uma economia eminentemente extrativista. Posteriormente, outras construções 

importantes foram surgindo, tais como: banco, escola, hotel e locais de cultos 

religiosos, porém em um ritmo lento e previsível, devido ao isolamento geográfico. 

Apesar da descoberta da cassiterita (matéria-prima de estanho) na região ter 

incrementado o crescimento da cidade, em 1950, ela possuía 10.036 habitantes e 

em 1960, a cidade tinha 19.293 habitantes (PACIOS, 1998).  

Do início da década de 1970 até o final da década de 1980, a cidade cresceu 

em ritmo acelerado, devido o fluxo migratório, os interesses políticos (com invasões 

de áreas periféricas), interesses especulativos e imobiliários. Rondônia vivia desde a 

década de 1980 uma mudança na origem dos imigrantes que até a década de 1970 

compreendiam, sobretudo, nordestinos e a partir de 1980 os imigrantes passaram a 

vir principalmente do estado do Paraná, Espírito Santo e Minas Gerais. Porto Velho 

constitui uma especificidade, pois comportará principalmente imigrantes da região 

norte.  

Com uma tendência natural, a cidade desenvolveu-se horizontalmente, 

tendo a rodovia BR- 364, como referencial do espraiamento desordenado da rede 

urbana, surgindo novos bairros como Socialista, Jardim Santana, Marcos Freire, 

Cidade do Lobo, Caladinho, citando alguns. Mas a cidade caracteriza-se pela 

precariedade e ilegalidade da maioria das ocupações e pela extrema segregação 

socioespacial. 

No ano de 1980 a cidade de Porto Velho apresentava uma área central mais 

estruturada comercialmente, economicamente e nas questões relacionadas à 

infraestrutura, e a sua expansão rumo às áreas mais afastadas do núcleo central 

começa a se intensificar. 
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Figura 03: Vista parcial de Porto Velho, década de 80. 
Fonte: IBGE (Arquivo, 1987). 

 

Como podemos visualizar na figura acima, os dados do IBGE (1987) 

demonstram a característica horizontal das construções da cidade, com um 

processo incipiente de verticalização. Nesta época as verticalizações, ou seja, os 

prédios ainda são de poucos pavimentos. Não podemos esquecer que grande parte 

destas terras ocupadas por estas construções pertenciam ainda a União, como 

herança da ditadura militar e da implantação dos projetos de colonização. Foram 

concedidas ao Instituto Brasileiro de Colonização e Reforma Agrária (INCRA) a 

posse de 93% das terras do estado de Rondônia; por esse motivo, grande parte dos 

terrenos da cidade de Porto Velho não apresentava escritura pública, e os 

moradores apenas tinham a posse da terra. 

Simultaneamente ao crescimento urbano, horizontal e desordenado, surgem 

vários problemas de ordem socioeconômica e política (aqui entendidos como 

anomalias, ou seja, anormalidades concernentes ao desequilíbrio do meio ambiente 

urbano, melhor dizendo, da cidade), agravados pelo grande fluxo migratório para o 

Estado, particularmente, para o município de Porto Velho.  

Ainda hoje Porto Velho está recebendo um grande fluxo migratório, e a 

paisagem urbana de Porto Velho está em processo de transformação. O antigo 

sendo recuperado. Outra transformação tem sido a intensa construção de prédios na 

cidade, deixando de ser horizontal e se verticalizando. Tudo isso tem contribuído 

para mudanças na paisagem urbana. Conforme podemos verificar na figura a seguir. 
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Figura 04: Área de Porto Velho em processo de verticalização, Bairro Pedrinhas. 
Fonte: Canova, Camila (2009) 

 

 

Porto Velho vive, hoje, em um canteiro de obras. A cidade passa por 

transformações, reformas e melhorias, obras de infraestrutura espalhadas pela 

cidade, com britadeiras e caminhões de concreto. A cidade está se comprimindo em 

altos prédios, edifícios residenciais e comerciais. As destruições de antigas casas, 

abertura de ruas, novos bairros, modificam a vida das pessoas. Essa transformação 

imposta por uma urbanização crescente e acelerada, em pouco tempo muda 

profundamente a cidade de Porto Velho. Já existe hoje mais de 75 condomínios 

residências em Porto Velho. Esse processo acentuado e de transformação ocorre 

em virtude dos investimentos realizados no Rio Madeira. 

Do grande potencial hídrico dos rios da Amazônia e de sua pouca 

exploração, o Rio Madeira foi o escolhido para comportar a construção de duas 

hidrelétricas; a de Santo Antônio e a de Jirau, que deverão garantir a produção de 

energia para o Brasil, impedindo a ocorrência de um novo “apagão” no país e dando 

suporte ao processo de industrialização. 

Estas obras estão dentro das políticas públicas federais, nas quais se inclui 

o PAC (Programa de Aceleração do Crescimento do Governo Federal), lançado em 

janeiro de 2007, que incorporará uma gama de ações até fim do ano de 2010. O 

PAC é um programa que visa desenvolver o crescimento econômico, aumento de 

emprego e melhoria das condições de vida da população brasileira que se 

organizam em cinco blocos: 1- Investimento em Infra-Estrutura, 2- Estímulo ao 

crédito e ao financiamento, 3- Melhora do ambiente de investimento, 4- 
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Desoneração e Aperfeiçoamento do sistema tributário, 5- Medidas fiscais de longo 

prazo. 

Os recursos do PAC para o município de Porto Velho ocorreram com mais 

intensidade nos investimentos em Infraestrutura, onde se encontram seus maiores 

problemas, fruto direto de todo o seu processo de urbanização e formação. 

 

Programa Valor em real R$ 
 

Saneamento e Urbanização 105.300.000,00 
 

PAC/FUNASA 14.000.000,00 
 

Construção de Habitações de Interesse Social 
(FNHIS) 
 

24.500.000,00 
 

Total 143.800.000,00 
 

Quadro 5: Recursos do PAC dirigidos ao Município de Porto Velho no ano de 2008. 
Fonte: Plano Diretor de Porto Velho, 2008. 

 

 

Conforme podemos verificar, existem hoje grandes empreendimentos de 

urbanização e habitação sendo construídos ou já construídos em Porto Velho. O 

impulso dado pelas obras do PAC em Porto Velho, através das construções das 

hidrelétricas, estimulou a construção civil no município, tais como: o grande número 

dos pequenos estabelecimentos comerciais (representantes do circuito inferior da 

economia urbana), aumenta atualmente o número de grandes supermercados e 

também o de empreendimentos controlados por grandes grupos que se voltam para 

o comércio varejista; grandes redes de lojas de móveis, eletrodomésticos e 

eletroeletrônicos também se fazem presentes, bem como algumas grandes redes 

que se dedicam ao comércio de confecções. 

A originalidade da situação reside no fato de que, se os maiores grupos 

brasileiros do gênero encontram-se sediados e já bem inseridos em parte importante 

da Região Sudeste (“Casas Bahia”, “Magazine Luiza”, “Pernambucanas”, entre 

outros), os grupos que se instalam em Rondônia são, sobretudo, oriundos do estado 

do Mato Grosso ou do sul do país. Exemplo: “City Lar” (mato-grossense), o “Grupo 

Gazin” (paranaense) e lojas “Avenida” (mato-grossense, lojas de roupas e calçados). 

As atividades de serviços aos poucos também se tornaram “integradas” e 

comandadas por grandes grupos e sistemas de franquia que atuam no conjunto do 

território nacional, ampliando a variedade do consumo para as classes de média e 



48 

 

alta renda. É o caso, por exemplo, dos grandes bancos públicos e privados, e 

também das agências de crédito e microcrédito, que ganham mercado na região, 

ainda que em densidades muito diferenciadas, manifestação local da creditização 

recente do território brasileiro (SANTOS; SILVEIRA, 2001). 

No que se refere ao consumo ligado aos entretenimentos, em Porto Velho, 

um primeiro centro de compras, construído nos moldes dos grandes shoppings 

centers da Região Sudeste do país, foi inaugurado no ano de 2008 (“Porto Velho 

Shopping”, empreendimento do Grupo Ancar Ivanhoe). 

A configuração territorial da capital rondoniense também toma maior 

densidade construída. As vias de acesso à cidade são adaptadas às necessidades 

de escoamento da soja no Porto Graneleiro, bem como novos equipamentos 

urbanos voltam-se especialmente à instalação de sistema de saneamento básico. 

Investe-se atualmente, com recursos do governo federal, na reforma dos antigos 

pavilhões e na recuperação do acervo do Museu da Estrada de Ferro Madeira-

Mamoré, como forma de consolidar o principal atrativo turístico do município. 

A mudança das relações sócio-espaciais revela profunda transformação nos 

costumes e hábitos sem que as pessoas pareçam dar conta disso, pois as 

inovações são aceitas de modo gradual, quase que despercebidas. A cidade onde 

tudo se transforma, onde os estilos se multiplicam passa a ser o lugar onde as 

pessoas se arranjam para viver ou quem sabe para sobreviver. 

 Nesse sentido, pode-se afirmar que esse processo deveria produzir um 

estranhamento. Isso porque a rapidez das transformações obriga as pessoas a se 

readaptarem, num espaço sempre em mudança. A velocidade e quantidade de 

modificações em Porto Velho, privilegiando áreas da cidade, fechando e abrindo 

ruas, destruindo e construindo bairros, impedindo usos, deslocando a população, 

valorizando e desvalorizando regiões, toda essa modificação tem permitido 

constantes descaracterizações, e isso não deveria ser consentido, sem ao menos 

provocar um estranhamento. 

 Como se pode ver nas figuras a seguir, um prédio construído por volta do 

ano de 1910 teve sua frente totalmente modificada.  
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Figura 05: Prédio na Rua Rio Branco – anos 1920, 1990 e 2009. 
Fonte: www.skyscrapercity.br, acesso em novembro de 2009.       

 

As figuras acima mostram que é preciso valorizar a arquitetura local para 

atrair o olhar dos turistas. Recobrir as edificações com novas fachadas e anúncios 

publicitários muitas vezes faz com que os edifícios percam sua identidade, tornando-

os “comuns”; os marcos referenciais que serviriam para diferenciar uma cidade da 

outra ficam encobertos, não atraindo os olhares. A descaracterização de prédios não 

é um ponto positivo, ainda mais para uma cidade de poucos prédios históricos. 

Valorizar a paisagem urbana explorando as construções antigas é, sem dúvida, um 

caminho para valorização do espaço turístico de Porto Velho 

A figura abaixo apresenta mais um exemplo que revela quanto é preciso 

valorizar a arquitetura local para atrair os olhares dos turistas. Ao recobrir os 

edifícios com fachadas por meio de anúncios publicitários, perde-se a identidade. Os 

espaços das cidades tornam-se semelhantes, os marcos referenciais que serviriam 

para diferenciar uma cidade da outra ficam encobertos, não atraindo, assim, olhares 

de admiração.  

 

Figura 06: Vistas parciais da Avenida Sete de Setembro, Porto Velho. 
Fonte: www.skyscrapercity.br – Acesso em outubro de 2010. 

 

http://www.skyscrapercity.br/
http://www.skyscrapercity.br/
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Porto Velho é considerado uma cidade de paisagem urbana pouco atrativa. 

Os motivos são fáceis de serem observados: não são criados cenários 

monumentais, mas sim paisagens estruturais. 

Ocorre que não são aproveitadas para a exploração as que existem e a 

diversidade encontrada foi considerada praticamente zero. Há sim alguns planos de 

recuperação, como no caso dos seis quilômetros de linha férrea para passeios 

turísticos da capital até a cachoeira de Santo Antônio, praças, mercados e avenidas 

do centro da cidade sendo preparados no que se refere à adequação às novas 

possibilidades de exploração da atividade turística. 

 

3.3 Os Elementos do Espaço Urbano do Centro de Porto Velho 

 

Utilizando o “centro” de Porto Velho como recorte espacial, procura-se 

identificar e analisar este espaço, salientando os elementos de relevância turística, ou 

seja, aqueles que demonstram a existência de fatores capazes de movimentar fluxos 

de pessoas, configurando-se como atração potencial para o desenvolvimento do 

turismo. Os elementos com potencial para a prática do turismo e, por extensão, do 

lazer permitem que sejam implementados projetos urbanísticos e turísticos, valorizando 

o espaço urbano em questão. 

  

 

Figura 7: Imagem de Satélite do ano de 2008, área central de Porto Velho 
Fonte: www.dgi.inpe.br/CDSR - Acesso em julho de 2010. 
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A partir de imagens do satélite Landsat11, pode-se visualizar a cidade de 

Porto Velho dividida em quatro regiões: central, norte, sul e leste. A delimitação 

dessas macrozonas em bairros, além de facilitar a administração pública, tem papel 

importante para os moradores e visitantes localizarem-se no quadro urbano. O Plano 

Diretor Municipal de Porto Velho (2008) confirma essa divisão: 

 
Art. 55 - Com vistas à descentralização administrativa, à utilização 

racional dos recursos para o desenvolvimento, à melhoria da qualidade de 
vida e ao planejamento local, a Macrozona Urbana de Porto Velho fica 
dividida em Bairro. 

 

Bairro é a parte do município compreendida dentro do perímetro da 

Macrozona Urbana, com as seguintes características, segundo o Plano Diretor 

(2008:29): 

I – possuir uma identidade física e territorial reconhecida pela população 
constituída por um centro e pelos seus limites geográficos físicos e/ou 
instituídos; II – apresenta uma relativa autonomia estrutural e social, 
compreendendo uma população moradora em constante processo de 
articulação com outros bairros e com a cidade [...] IV – consolida, ao longo 
do tempo, uma rede de valores, interesses e ligações de proximidade física, 
cultural e social suficientes para assegurar a sua população uma fisionomia 
coletiva ou comunitária coerente e uma consciência participativa como 
objetivos comuns. 

 

Considera-se como zona central o núcleo de ocupação inicial que parte a 

Oeste das Margens do Rio Madeira e segue até a Avenida Guaporé, a Leste, ao 

Norte, delimitada pela Avenida Costa e Silva e, ao Sul, pela BR 364. 

A denominação mais comumente usada é “centro”, em referência ao núcleo 

a partir do qual a cidade de Porto Velho se expandiu. Por isso mesmo, a evolução e 

transformação dessa região fazem pensar o turismo como elemento de 

desenvolvimento local e regional.  

Assim como no Centro, segundo Corrêa (2002), se limita a escala horizontal 

e um determinado tipo de crescimento, com uma concentração diurna, de acordo 

com o horário comercial de trabalho, em Porto Velho, podem-se verificar alguns 

bairros com características sócio-funcionais bem definidas (Zona Sul e Zona Leste); 

mas é no Centro que encontramos as funções político-administrativa e gastronômica 

(bares e restaurantes). 

                                                 
11

 “a imagem mais antiga disponível para a cidade de Porto Velho, foi adquirida em 17 de maio de 
1976 pelo Landsat, está imagem está disponível no site eletrônico do Instituto Nacional de Pesquisas 
Espaciais – INPE, http://www.dgi.inpe.br/CDSR 
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3.4 Os Elementos do Espaço Turístico do Centro de Porto Velho 

 
 

No escopo dessa pesquisa, considerando que a realização de análises do 

universo de cada um dos “logradouros”, “marcos”, “setores” e “roteiros” da área 

central tornariam este trabalho exaustivo, tomou-se por base os atrativos que são 

contemplados no Guia Turístico do Município de Porto Velho (2009), elaborado pela 

Secretária Municipal de Desenvolvimento Socioeconômico e Turismo de Porto Velho 

– SEMDESTUR, com acréscimos de roteiros e bairros. Conforme quadro a seguir: 

 

  

 Elemento Denominação Finalidade atual 

L
O

G
R

A
D

O
U

R
O

 

Edificações 

Antiga Admin. EFMM; Superintendência de Turismo do 
Estado – SETUR e Secretária de 
Cultura do Estado 

 Mercado Central Mercado  

 As Três Caixas d águas; Atrativo histórico 

Mercado Cultural; Local para atrações, show e 
alimentação 

Casa de Cultura Ivan 
Marrocos; 

Arte e exposições de artistas 
locais 

Estádio Aluízio Ferreira; Jogos e eventos esportivos e 
culturais 

Teatro Munic. Banzeiros; Eventos Culturais, sociais, 
Cursos, outros 

Porto Cai n´água Embarcações de mercadorias e 
passageiros 

L
O

G
R

A
D

O
U

R
O

 

Praça 

Praça Aluízio Ferreira; Praça, Feira do Porto 
(artesanato e culinária regional) 

Praça Jonathas Pedroso; Praça 

Praça Marechal Rondon Praça 

Complexo da EFM-M Atrativo histórico 

M
A

R
C

O
 

Edificações 

Catedral Sagrado Coração Igreja 

Seminário Maior João XXIII Igreja e Faculdade Católica  

Palácio Presidente Tancredo 
Neves 

Prefeitura do Município de Porto 
Velho 

Prédio da UNIR – antigo 
Hotel 

Administração central da UNIR 

Palácio Getulio Vargas Sede do Governo 
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R
O

T
E

IR
O

 

Vila 

Vila Candelária Atrativo histórico, moradia e 
restaurantes 

Vila dos Operários Moradia 

Rua 
Paisagem urbana da Rua 07 
de Setembro 

Diversas 

B
A

IR
R

O
 

Vila 

Vila Erse Primeira vila fundada no 
município 

Quadro 6: Classificação dos elementos do espaço turístico urbano: bens da área central de Porto 
Velho. 
Fonte: Elaborado pela autora, (2010). 

 

Os elementos turísticos, culturais e históricos, conforme apresentou o 

quadro acima, possibilitam a compreensão da história do centro de Porto Velho. Um 

dos logradouros identificados entre esses atrativos turísticos12, como edificação e 

praça, trata-se do complexo da Estrada de Ferro Madeira-Mamoré. 

Esse foi criado por desbravadores de várias nacionalidades, no início do 

século XX, durante a construção da ferrovia da EFM-M, atraindo amantes da pesca 

esportiva, aventura e cultura. A estrada de Ferro Madeira Mamoré é uma das menos 

conhecidas e mais faladas ferrovias nacionais. Quando falamos em EFM-M, 

devemos nos reportar também a dois pontos históricos importantes, o museu e a 

estação dos passageiros: 

 Museu – reúne os pertences e objetos da EFM-M que foi construída no 

inicio do século XX. Constitui-se numa das principais atrações 

turísticas de Rondônia, possuindo várias instalações que podem ser 

visitadas. 

 Estação dos passageiros – como parte do Complexo Ferroviário, a 

estação dos passageiros foi inaugurada em 1912 e se destinava à 

venda de passagens, de embarque e desembarque de passageiros 

que utilizavam os seus 364 km férreos. Construída em alvenaria de 

tijolos aparentes, sem furos, com janelas de madeira e vidros, coberta 

de telhas de barro tipo francesa, sendo sustentada por colunas de 

trilhos, avarandada por todos os lados. Após a desativação da E.F.M-

M, fato ocorrido em 1972, a estação passou a ser o Museu Ferroviário. 

                                                 
12

 Atrativo turístico - todo lugar, objeto ou acontecimento de interesse turístico que motiva o 
deslocamento de grupos humanos para conhecê-los. 
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No ano de 1981 o acervo do Museu é transferido para o armazém nº 

02 do complexo ferroviários, estando ali até hoje. Hoje a velha estação 

abriga uma loja de artesanato e souvernirs da região. 

 

 

Figura 8: Locomotiva número 18. 
Fonte: www.portovelho.ro.gov.br 

 

Outro logradouro, representado como edificação, é o atrativo turístico, sede 

da administração da E.F.M–M, o “Prédio do Relógio”, como é mais conhecido. Sua 

construção foi iniciada antes da criação do Território do Guaporé, pela 

Superintendência da Estrada de Ferro. Interrompida, ficou nos alicerces. O 

Governador Araújo Lima, em princípio do mês de agosto de 1948, solicitou ao 

engenheiro Luiz Walter Prive os cálculos necessários para a construção de concreto 

do piso do 2º pavimento. Inaugurado em 15 de Janeiro de 1949, o prédio tem a 

forma arquitetônica de uma locomotiva estilizada, em homenagem aos primeiros 

colonizadores da região. Atualmente serve como sede da Secretaria de Estado de 

Cultura, Esporte e Lazer (SECEL) e Superintendência Estadual de Turismo de 

Rondônia (SETUR). 

 

http://www.portovelho.ro.gov.br/
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Figura 09: Prédio do Relógio. 
Fonte: Canova, C. (2007). 

  
 
Dentre as edificações que desempenham papel cultural e histórico, pode-se 

destacar o Mercado Central e o Mercado Municipal Cultural, ambos reformados 

recentemente pela Prefeitura Municipal. O primeiro localiza-se ao lado do Prédio do 

Relógio, e serve como local de comercialização de produtos típicos da região Norte; 

o segundo situa-se em frente ao Palácio do Governo, sendo palco de apresentações 

artísticas e culturais, serve também de endereço para o “Bar do Zizi”, outro ponto 

histórico importante de Porto Velho. Existe ainda em Porto Velho a Casa de Cultura 

Ivan Marrocos e o Teatro Banzeiros; ambos servem como centro de incentivo a 

cultura e arte local. 

 

 

Figura 10: Edificações culturais – Casa de Cultura Ivan Marrocos e Teatro Banzeiros. 
Fonte: Canova, Camila (2010). 

 

O Palácio do Governo, outra edificação classificada como “marco”, sedia 

desde 1949 até os dias atuais o Governo do Estado (Palácio Getulio Vargas), na 

Avenida Faquar com a rua D. Pedro II, local onde foram tomadas importantes 
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decisões da vida pública de Rondônia. Será transformado em Museu, quando forem 

concluídas as obras do Centro Político Administrativo do Estado. 

 

 

Figura 11: Marcos político-administrativos: Palácio Getúlio Vargas e Tancredo Neves 
Fonte: Canova, Camila (2010). 

 

 

Outro “marco” de cunho político é o Palácio Presidente Tancredo Neves, 

sede do poder executivo municipal de Porto Velho, criado em 1914 e reformado em 

2007, onde se concentra apenas o gabinete do prefeito. 

As Três Caixas d’Água, edificação classificada como “logradouro”, está 

localizada na parte mais alta do centro da cidade de Porto Velho. É o atrativo mais 

visitado, com maiores números de cartões postais. Abasteceu a cidade até a década 

de 50. As Três Marias, como são chamadas, vieram para Porto Velho no começo do 

século XX, para servirem as obras da E.F.M-M. e à sua população da época. A 

primeira caixa d’água foi instalada em 1910 e as outras duas em 1912. São símbolos 

da cidade e estão estampadas na bandeira do município, por ser o memorial 

histórico do surgimento desta cidade. 

 

 

Figura 12: Três Caixas d’ Água. 
Fonte: Canova, Camila (2010). 
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Edificações identificadas como “marco” são a Catedral Sagrado Coração 

(construída em 1917) e o Seminário Maior João XXIII (construído em 1935), ambos 

pertencentes à Igreja Católica. O altar da Catedral foi construído em São Paulo, por 

artistas italianos, todo em mármore, carregado de detalhes, com a imagem do 

Sagrado Coração de Jesus, padroeiro da Catedral, encontra-se no centro da igreja e 

com os braços abertos; no interior da Igreja existe também um museu. Já o 

Seminário durante várias décadas serviu o Colégio Dom Bosco e como residências 

dos padres salesianos. Atualmente sedia a Faculdade Católica de Porto Velho e o 

Seminário, onde jovens se preparam para o sacerdócio, cursam filosofia e teologia é 

aberto para visitação, mas com agendamento. O interior do Seminário conta com 

uma área verde e um pátio. 

O prédio onde está localizada a sede administrativa e reitoria da 

Universidade Federal de Rondônia - UNIR também desempenha função cultural 

para a cidade. Antes de sediar a administração central da Universidade, o local 

serviu como Hotel, conhecido como, Porto Velho Hotel. O Hotel era considerado o 

mais elegante de Porto Velho, foi edificado em estilo que lembra a arquitetura 

moderna neoclássica da década de 40, permaneceu como Hotel até a década de 70. 

Ainda como “logradouros” têm as “praças”, a Praça Aluizio Ferreira, 

Jonathas Pedroso, Marechal Rondon e o Complexo da Estrada de Ferro (Rio 

Madeira). A Praça Marechal Rondon é a mais antiga da cidade, conhecida como 

“Praça do Baú”, fica no cruzamento da Avenida 7 de Setembro com a Avenida 

Rogério Weber. A Praça Aluízio Ferreira foi reinaugurada em 2008, também é uma 

das mais antigas praças da cidade, onde funciona assim chamada “Feira do Porto” 

(feira de artesanato e gastronomia que acontece todos os finais de semana); e, por 

último, a Praça Jonathas Pedroso, que fica no coração de Porto Velho, na Avenida 7 

de Setembro, palco de camelôs. Todas as praças citadas aqui foram recentemente 

reformadas, pois fazem parte do projeto de revitalização do centro histórico de Porto 

Velho desenvolvido pela administração municipal. 
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Figura 13: Logradouros – Praças da área Central. 
Fonte: Canova, Camila (2010). 

 

Como “roteiro” tem-se a Vila Candelária, Vila dos Operários e as ruas: Rua 7 

de Setembro e Avenida Pinheiro Machado (conhecida pelos moradores como: 

calçada da Fama). A Vila Candelária, onde se localizam os tradicionais restaurantes 

para almoço: Barracão do Raí e o Restaurante Recanto do Tucunaré.  

 

 

Figura 14: Fachada de uma das residências da Vila da Candelária. 
Fonte: Canova, Camila (2010). 

 

A Vila tem grande significado histórico e cultural para a cidade de Porto 

Velho. Próximo à Vila encontra-se o cemitério da Candelária, construído na época 
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da E.F.M-M. A Vila hoje passa por reformas, porém as obras estão paradas há 

quase um ano. A Avenida 7 de Setembro tornou-se um centro comercial e 

financeiro, e a Avenida Pinheiro Machado concentra os restaurantes e bares 

noturnos, onde há espaços para todas as preferências, estilos e faixas etárias. 

A Vila dos Operários, que fica em frente ao pátio da E.F.M-M., na Rua 

Farquar, foi construída para abrigar os diretores dessa companhia, logo em seguida, 

da alteração do ponto inicial, Cachoeira de Santo Antônio para Porto Velho. Essa é 

uma vila centenária e apenas duas casas foram descaracterizadas. Esta 

descaracterização ocorreu antes da vila ser tombada pelo Patrimônio Histórico da 

União.   

Como “bairro” tem-se a Vila Erse (conhecida também como Vila dos 

Operários) e o Bairro Caiari (bairro estritamente residencial), ficava na Rua Carlos 

Gomes entre as ruas Presidente Dutra e Major Guapindaia (atual Rua Rogério 

Weber). O nome da vila foi em homenagem ao engenheiro Francisco Erse. Era uma 

vila antiga, com isto foi necessária a sua demolição, pois já apresentava problemas 

de estrutura. A Vila Erse foi demolida em 1984, no Governo do Coronel Jorge 

Teixeira. Foram construídas novas casas para abrigar os antigos moradores, na Rua 

Rui Barbosa, entre as ruas Carlos Gomes e Duque de Caxias. Hoje, no mesmo local 

da antiga vila, encontra-se a Casa de Cultura Ivan Marrocos, nome dado em 

homenagem a um jornalista; mas ainda é possível ver construções (casas) daquela 

época, como por exemplo, o local onde funciona o Restaurante San Genaro, na 

esquina das avenidas Duque de Caxias e Rogério Weber. 

Buscou-se estudar os elementos de relevância turística e histórica, ou seja, 

aqueles que demonstram a existência de fatores capazes de movimentar fluxos de 

pessoas, configurando-se como atração potencial para o desenvolvimento do 

turismo e, por extensão, do lazer; nos quais podem ser implantados projetos 

urbanísticos e turísticos de valorização do espaço urbano em questão.  

A descrição dos atrativos do Centro de Porto Velho demonstra a relevância 

histórico-cultural dos elementos urbanos, que se traduzem em potencias ao 

desenvolvimento do chamado Turismo Cultural.13 

                                                 
13

 Entende-se por “Turismo Cultural” a “afluência de turistas a núcleos receptores que oferecem como 
produto essencial o legado histórico do homem em distintas épocas, representando a partir do 
patrimônio e do acervo cultural, encontrado nas ruínas, nos monumentos, nos museus e nas obras de 
arte” (BENI, 2002:422) 
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Isso não implica dizer que esta seja a única vocação turística verificada no 

centro de Porto Velho, contudo é a com maior potencial a prática de turismo. Nesta 

área, os atrativos – os bens históricos – já existem, não é preciso criá-los, apenas 

planejar sua exploração e transformá-los em produto, agregando valor turístico. 

Podemos afirmar que o Turismo serve como instrumento de veículo à 

reabilitação das culturas, configurando-se como uma forte alternativa econômica 

para os núcleos urbanos. 

Além dos elementos retratados acima, existem no Centro de Porto Velho, 

outros atrativos, com forte vocação para a motivação de fluxos turísticos, como 

exemplo: bancos, farmácias, e outros. Grande parte destes elementos está disposta 

no Centro Histórico. Há um desconhecimento desse valor de seus bens e ainda não 

compreende as possibilidades que o turismo oferece. 

 

3.5  O Centro Histórico e Turístico de Porto Velho 

 

 A partir dos elementos identificados no Centro Urbano de Porto Velho, este 

estudo concentrou-se, também, na elaboração de um Roteiro Turístico: o Centro 

Histórico e Turístico de Porto Velho14. Para construção desse roteiro será 

fundamental o uso da cartografia como ferramenta de análise e apresentação.  

O turismo e a cartografia têm em comum o espaço geográfico como objeto 

de estudo, o qual, de forma bastante simplificada, pode-se dizer que abrange os 

elementos e aspectos existentes nas paisagens “naturais” e “artificiais”. Com o 

objetivo de auxiliar a compreensão deste espaço, a cartografia tem como uma de 

suas funções a sua representação através da construção de mapas. Por sua vez, o 

turismo ao acontecer neste espaço demanda, além da organização e provimento de 

investimentos em infraestrutura de transporte, hotelaria, restaurantes, eventos, 

comércio, exploração de recursos e belezas naturais, arquitetura urbana, e um 

investimento na organização da informação turística através de documentos 

cartográficos. De acordo com Fernandes et al (2008), a cartografia turística é uma 

ferramenta essencial para o planejamento turístico e orientação de turistas em um 

sítio. 

                                                 
14

 Nome sugerido pela autora, através de uma análise descritiva desta porção da cidade, seguindo a 
concepção de Boullón (2002). Os elementos do espaço turístico urbano que compõem esse roteiro 
proposto são apresentados aqui, também, através da classificação apontada pelo mesmo autor. 
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Procedimentos para elaboração da carta 

A confecção da carta iniciou-se com a identificação dos pontos amostrais, 

cujas coordenadas foram armazenadas em uma planilha para posterior geração de 

um banco de dados vetorial. Após a identificação foi salva e Georrefereciada 

imagem do Google Earth, do ano de 2010 da cidade de Porto Velho, com a 

finalidade de representação e de base para criação de polígonos. 

O georreferenciamento da imagem foi executado com a base de dados de 

ruas e avenidas do Município de Porto Velho, com o auxílio do Software Global 

Mapper 8.0. A partir da imagem georreferenciada e da sobreposição dos pontos com 

as respectivas coordenadas geográficas, foram gerados polígonos de identificação 

para cada ponto turístico, concluindo o mapeamento dos estabelecimentos culturais 

da cidade de Porto Velho. 

Deste modo, através de recursos acima, este estudo procurou elaborar um 

mapa turístico da região Central de Porto Velho, composto por dezesseis (16) 

pontos turísticos; incluindo praças, ruas, mercados, teatros e outros. 

Pode-se visualizar nessa carta, a cidade de Porto Velho, a área conhecida 

como “centro da cidade”, com alguns atrativos em destaque, mostrando suas 

aproximidades e localização dentro do município. Deixando como sugestão a 

criação e/ou elaboração do Mapa Turístico do “Centro Turístico do Centro de Porto 

Velho”. 
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Figura 15: Carta Geográfica do Centro Histórico e Turístico de Porto Velho. 
Fonte: Elaborado por CANOVA, C; WATANABE, M (LABOGEOPA, 2010).
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Antes, porém, de se dedicar à construção de um roteiro, primeiro, há 

que se promover um trabalho de promoção interna, almejando o resgate do 

orgulho pelo lugar; permitindo a elaboração de políticas urbanas e de 

planejamento que levem em consideração o turismo cultural, buscando a 

construção de uma nova paisagem, nova imagem da cidade. “Não se pode 

pensar em potencializar o turismo em local que é descrente de si mesmo, que 

não tem orgulho pelo que tem e o que é” (SIMÃO, 2001:69).  

As políticas que permitem analisar o desenvolvimento turístico e o 

desenvolvimento urbano de Porto Velho serão apresentadas no próximo 

capítulo.  
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CAPÍTULO IV 

 

 

 

4  O PLANEJAMENTO DO ESPAÇO TURÍSTICO DE PORTO VELHO 

 

 

Planejar o espaço urbano pressupõe não apenas se pensar cada 

elemento deste espaço, como também a articulação destes entre si e com o 

contexto em que estão inseridos. O planejamento do desenvolvimento urbano 

no Brasil está previsto na Constituição Federal de 1988, no capítulo que dispõe 

sobre a Política Urbana, em seus artigos 182 e 183, e transcreve que compete 

aos municípios executar a política de desenvolvimento urbano, através de 

diretrizes gerais fixadas em lei municipal, visando ordenar o pleno 

desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem-estar de seus 

habitantes. Com isto, o que se propõe aqui é analisar os planos e projetos 

elaborados para a área Central de Porto Velho, identificando como os 

diferentes elementos do espaço turístico urbano são trabalhados no 

planejamento turístico. 

 

4.1  Políticas Públicas, Desenvolvimento e Turismo 

 

Todo e qualquer tipo de planejamento é um instrumento de poder. O 

poder é algo indissociável do conceito de planejamento se for considerado que 

este é constituído de um constante processo de tomada de decisão, que pode 

afetar, em maior ou menor grau, um conjunto de pessoas. A política é parte 

integrante e delineia o planejamento. A partir de diretrizes políticas são 

elaborados planos, programas e projetos. Sendo assim, apresenta-se na 

sequência uma síntese sobre as políticas direcionadas ao desenvolvimento 

urbano de um lado, e ao turismo de outro, interpretando possíveis 

convergências e divergências. 
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4.1.1  Políticas de desenvolvimento urbano 

 

A legislação urbana é constituída basicamente dos seguintes 

instrumentos legais: Lei do Plano Diretor; Lei de Parcelamento do Solo para 

Fins Urbanos; Lei do Perímetro Urbano, e da Expansão Urbana; Lei de Uso e 

Ocupação do Solo Urbano (Zoneamento); Lei do Sistema Viário; Código de 

Obras; e do Código de Posturas. Vale refletir sobre a ação do Governo Federal 

que criou o Ministério das Cidades, procurando superar uma forma de trabalho 

e visão que segregava aspectos sócio-funcionais inerentes às cidades, ou seja, 

o que anteriormente trabalhava-se como problemas fragmentados e isolados – 

saneamento, habitação, transportes, outros –, passou a ser encarado 

sistematicamente.  

Por conta disso, recaem sobre os municípios as atribuições referentes 

às ações de planejamento urbano, políticas fundiárias e imobiliárias (que 

incluem zoneamento, regularização da posse ou propriedade, código de obras) 

requalificação de áreas centrais, entre outras. 

Como consequência, a construção de um Roteiro Turístico que valorize 

o espaço urbano e cada marco histórico de Porto Velho, antes de ser uma 

responsabilidade da União, é um encargo do Governo Municipal. 

 

4.1.2  Políticas de desenvolvimento turístico 

 

O Programa do Ministério do Turismo, “65 destinos Indutores de 

Turismo”, representa o planejamento setorial do Turismo. Este programa 

encontra-se em fase de andamento e permite conhecer as ações e etapas 

existentes para o setor de Turismo no município em questão. De outro lado, o 

Plano Diretor Municipal representa o planejamento integrado. A análise focaliza 

o Zoneamento do uso e ocupação do solo, que determina os parâmetros a 

serem obedecidos, tais como: taxa de uso e de ocupação do solo, entre outros. 

Estes estudos são limitados ao Centro de Porto Velho.  
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4.2  Planejamento Setorial do Turismo: Políticas Públicas de Turismo e a 
Política no Brasil 

 

Na definição de Cruz (2001), uma política pública de turismo seria um 

conjunto de intenções, diretrizes e estratégias estabelecidas e/ou ações 

deliberadas, no âmbito do poder público, em virtude do objetivo geral de 

alcançar e/ou dar continuidade ao pleno desenvolvimento da atividade turística 

num dado território. 

A importância da implantação de uma política de turismo segundo Beni 

(2001:77), afirmar que ela: 

 
É a espinha dorsal do “formular” (planejamento), do “pensar” 

(plano), do “fazer” (projetos, programas), do “executar” (preservação), 
conservação, utilização e ressignifacação dos patrimônios natural e 
cultural e sua (sustentabilidade), do “reprogramar” (estratégia) e do 
“fomentar” (investimentos e vendas) o desenvolvimento turístico de 
um país ou de uma região e seus produtos finais. 

 
 

A política de turismo é o instrumento que traça as diretrizes do 

desenvolvimento do turismo, podendo estimular ou restringir ações voltadas à 

prática da atividade turística. Não se trata de um plano do turismo, mas de um 

ponto de referência para futuras decisões. As políticas precedem o 

planejamento e são, geralmente, estabelecidas pelo governo. Segundo 

Lickorish e Jenkins (2000:224) “uma política é uma consideração sensata de 

alternativas”. 

A articulação entre política de turismo com outras políticas setoriais não 

tem outro objetivo senão o de contribuir para a produção do conhecimento 

fundado sobre políticas de turismo no Brasil. O debate acerca da dimensão 

política da gestão pública do setor se configura nos tempos atuais como um 

dos mais importantes setores produtivos. Assim, não se pode deixar o histórico 

das políticas públicas federais do setor de turismo no país, sua coordenação e 

fases de planejamentos e a sua relação na organização do território amazônico 

(CANOVA, 2009). 

Segundo Fonseca (2005), o Estado, no uso de suas atribuições legais, 

por meio das políticas públicas, intervém tanto na economia, como produtor, 

planejador e financiador, quanto na área social. É ele quem dispõe ao setor de 

turismo subsídios como diretrizes e infraestrutura de base, para o desempenho 
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do mesmo. Mas é através das ações diretas das políticas públicas de turismo, 

mais especificamente, que o Brasil tem tido um crescimento econômico 

relevante nesse segmento.  

Para Beni (2001), a cada esfera do governo são atribuídas funções que 

são distribuídas aos órgãos públicos de turismo. No nível federal, cabem aos 

órgãos a formulação das diretrizes e a coordenação dos planos de âmbito 

nacional e internacional; no nível estadual e municipal, cabem, com o apoio 

federal, a concepção dos programas e a execução dos projetos regionais e 

locais. Da mesma maneira, e com igual apoio, compete a eles a iniciativa dos 

melhoramentos e equipamentos necessários ao uso público das áreas de 

interesse turístico. 

Devido à importância que assumiu o turismo na economia mundial, 

tratando o como uma atividade de retorno garantido, o Governo Federal do 

Brasil, com uso de seus poderes, deu origem ao Ministério do Turismo (MTur).  

Com isso, os planos e o pensar turístico passam a ser abordados com maior 

ênfase. 

A evolução da Política Pública no Brasil é notadamente marcada nas 

últimas quatro décadas. A descontinuidade das ações do governo federal em 

tais períodos, seja na forma de governo, seja na linha filosófica, tem mostrado 

uma fragilidade decorrente da dependência que a atividade turística apresenta 

em relação às ações governamentais apontadas no conjunto das relações 

estruturais do turismo (BENI, 2001). 

Na história do turismo no Brasil, apenas três políticas nacionais de 

turismo foram, até então, instituídas. A primeira delas em 1966, que 

estabelece, pela primeira vez, uma Política Nacional de Turismo e cria o 

Conselho Nacional de Turismo (CNTur) e a Empresa Brasileira de Turismo 

(Embratur), ainda no governo de Castello Branco. Esse período estende-se até 

1991, com a revogação da Lei que reestrutura a Embratur, passando de 

Empresa Pública para Instituto Brasileiro de Turismo, com a finalidade de 

formular, coordenar e executar a política nacional de turismo, como já 

acontecia na prática (CRUZ, 2001).  

A segunda Política Nacional de Turismo, instituída em 1996, no governo 

do presidente Fernando Henrique Cardoso (FHC), foi orientada, segundo Cruz 

(2001: 63), pelos seguintes objetivos: 
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a) ordenação das ações do setor público orientando o esforço do 
Estado e a utilização dos recursos públicos para o bem estar social; 
b) definição de parâmetros para o planejamento e a execução das 
ações dos governos estaduais e municipais; e c) orientação 
referencial do setor privado.  

 
De acordo com o mesmo autor (idem, p. 15), as funções do CNTur e da 

Embratur estariam assim divididas:  

 
CNTur, entre outras atribuições, formular as diretrizes a serem 
obedecidas na política nacional de turismo (decreto-lei nº 60.224/67, 
art. 6º). Enquanto a Embratur caberia por sua vez, estudar e propor 
ao CNTur os atos normativos necessários à promoção da política 
nacional de turismo e, bem assim, aqueles que digam respeito ao seu 
funcionamento (decreto-lei nº 60.224/67, art 20º). 

 
Já no ano de 1971, foi criado o Fundo Geral do Turismo (Fungetur) 

através do decreto-lei nº 1.191. Em seu artigo 11 está declarado o objetivo de 

prover recursos para financiamento de empreendimentos, obras e serviços de 

finalidade e interesse turístico, os quais seriam administrados pela Embratur. 

O Fungetur é o primeiro fundo especialmente criado para financiar o 

desenvolvimento turístico do país. Dias (2003:131) relata que: 

 
No ano de 1973, o decreto nº 71.791 dispõe sobre zonas 

prioritárias para o desenvolvimento do turismo. No ano seguinte, 
1974, a resolução nº 641 do CNTur define a prestação de serviços 
turísticos das agências transportadoras. No mesmo ano, o Decreto-lei 
nº 1.376 cria o fundo de Investimento do Nordeste - FINOR, o da 
Amazônia - FINAM, dedicados aos setores de turismo, pesca e 
reflorestamento, que foram importante no desenvolvimento do turismo 
nas regiões Norte e Nordeste.  

 

A atividade passa a ser discutida e integrada nos mais diversos setores 

da administração pública nacional, mas foi negligenciada, no que tange à 

economia nacional, principalmente no que se refere ao planejamento e sua 

estruturação política no território brasileiro. 

Na interpretação de Becker (1996:187): 

 
Fortalece a idéia do turismo como fator de desenvolvimento 

e é fundada não só no discurso, mas na pratica, na descentralização. 
Descentralização no sentido de que a EMBRATUR deixa de ser 
legisladora e executora do turismo. Ela não é mais executora. Na 
verdade agora o governo federal vai atuar; a execução da atividade 
turística passa para outras esferas governamentais de estados e 
municípios, e incorpora a iniciativa privada. Esse é o marco desta 
política do turismo e o papel do governo federal é deferido, como 
coordenador e indutor das atividades. 
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As ações da Política Nacional de Turismo do período 1996-1999 foram 

orientadas por quatro macroestratégias, conforme aponta Cruz (2001:63): 

 
a) ordenamento, desenvolvimento e promoção da atividade pela 
articulação entre governo e iniciativa privada; b) qualificação 
profissional dos recursos humanos envolvidos no setor; c) 
descentralização da gestão turística por intermédio do fortalecimento 
de órgãos delegados estaduais, municipalização

 

do turismo e 
terceirização de atividades para o setor privado; e d) implantação de 
infra-estrutura básica e turística adequada às potencialidades 
regionais. 

  
A política instituída pelo governo FHC se estendeu até 2002, ao final de 

seu segundo mandato. Com a eleição de Luiz Inácio Lula da Silva para 

Presidente da República, a história do turismo nacional foi marcada pela 

criação de um ministério exclusivo do turismo – consequência de uma antiga 

reivindicação do setor – composto pela seguinte estrutura político-

administrativa: Secretaria de Políticas de Turismo, Secretaria de Programas de 

Desenvolvimento do Turismo, Embratur e Conselho Federal de Turismo 

(BRASIL, 2003). 

A visão apresentada no Plano Nacional de Turismo 2003-2007, pelo 

Ministério, enfoca que:  

 
O Turismo no Brasil contemplará as diversidades regionais, 

configurando-se pela geração de produtos marcados pela brasilidade, 
proporcionando a expansão do mercado interno e a inserção efetiva 
do país no cenário turístico mundial. A geração do emprego, 
ocupação e renda, a redução das desigualdades sociais e regionais e 
o equilíbrio do balanço de pagamentos sinalizam o horizonte a ser 
alcançado pelas ações estratégicas indicadas (BRASIL, 2003:14).  

 

Os objetivos do Ministério do Turismo (BRASIL, 2003) com este plano 

são os de desenvolver o produto turístico brasileiro com qualidade, 

contemplando as diversidades regionais, culturais e naturais; e de estimular e 

facilitar o consumo do produto turístico brasileiro nos mercados nacional e 

internacional. Seus objetivos específicos são: dar qualidade ao produto 

turístico; diversificar a oferta turística; estruturar os destinos turísticos; ampliar e 

qualificar o mercado de trabalho; aumentar a inserção competitiva do produto 

turístico no mercado internacional; ampliar o consumo do produto turístico no 

mercado nacional; além de aumentar a taxa de permanência e gasto médio do 

turista.  
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A estruturação dessa política contou com a contribuição dos 

representantes do poder público, da iniciativa privada, das instituições de 

ensino e da sociedade civil organizada que atuam na atividade turística, e 

apresenta algumas áreas estratégicas, para atingir objetivos e alcançar metas: 

a) gestão pública e articulação institucional para o turismo; b) envolvimento da 

sociedade com o turismo; c) municipalização e regionalização do turismo; d) 

qualidade do produto turístico; e) estatísticas do turismo; f) proteção ao 

patrimônio natural/histórico/cultural; g) financiamentos e investimentos; e h) 

promoção e divulgação do produto turístico. 

Ainda no Governo Lula, é lançado o Plano Nacional de Turismo, 2007-

2010, reforçando a gestão e fornecendo uma maior importância aos Estados. O 

atual plano, que possuí como subtítulo “uma viagem de inclusão”, é uma 

consequência de políticas estruturadas a partir de 2003, com a criação do 

Ministério de Turismo e com diversas medidas anteriores citadas que 

articularam um arcabouço de projetos, objetivos e ações para impulsionar o 

turismo brasileiro rumo a novos e mais altos patamares de eficiência, qualidade 

e organização. 

Em nível estadual destaca-se ainda o Plano Estadual de Turismo, o 

qual foi criado para ajudar a desenvolver o potencial turístico de Rondônia, 

conforme podemos observar no próximo tópico. 

 

4.3  Planejamentos Turísticos em Rondônia 

 

 O turismo pode ocupar papel importante no desenvolvimento de um 

país, de uma região ou de um município, “pela capacidade de criação de 

empregos, sua contribuição à diversificação de atividades econômicas 

regionais e os vários efeitos indiretos causados pelos gastos dos turistas” 

(DIAS, 2003:126). Nesse contexto, a política de turismo, de um modo geral, 

está inserida na política econômica mais ampla de um país, com seus 

desdobramentos regionais e locais. 

A Amazônia rondoniense encontra-se em um contexto global de 

desigualdades no qual o governo possui um grande desafio para tentar 

solucionar esta lógica. 
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No setor de turismo, são expressamente visíveis as falhas e erros 

existentes na organização enquanto forma de reprodução do capital para o 

crescimento econômico estadual, que comprometem a efetivação do turismo 

como contribuição social no processo histórico cultura e ecológico. 

De acordo com Becker (1982) a Amazônia veio se caracterizando 

como uma “fronteira de recursos”, evidenciando uma postura em que através 

da utilização dos recursos disponíveis, era possível transformá-los em capital 

financeiro. Desta forma, é possível identificar pontos-chave no processo de 

desenvolvimento da Amazônia: a) o caráter estratégico que se configurou na 

ocupação durante as décadas de sessenta em diante; b) o caráter ideológico 

com que esse processo de ocupação foi construído e pendurado do tempo; c) 

os instrumentos políticos de desenvolvimento que possibilitassem ações no 

território como viabilidade de “ocupação” e desenvolvimento.  

Diferentemente de todas as concepções anteriores, a nova percepção 

do espaço Amazônico começa a se configurar a partir dos anos sessenta; isso 

se torna evidente “no momento em que o centro dinâmico do país, fortalecido 

dinâmica e economicamente, decide lançar-se a conquista definitiva da 

Amazônia” (BECKER, 1982:61). Dessa forma, a implementação de políticas 

escondia aspectos ideológicos centrais, os quais não estavam explícitos e 

muito menos acessíveis para aqueles que diretamente foram impulsionados a 

produzirem tal colonização. 

A “nova” percepção da Amazônia assumiu um caráter prioritário com 

referência as implementações de propostas de políticas de ordem externa. 

Nesse cenário, a integração regional era vista como sendo capaz se 

potencializar e promover o equilíbrio geopolítico do Brasil, ao passo que 

ofereceria uma solução rápida para os problemas demográficos, tanto mais do 

sudeste, com o alto índice de migração para São Paulo e Rio de Janeiro, 

direcionando os fluxos para a Amazônia com seu território efetivamente 

inóspito. 

Por conta disso, o direcionamento “das correntes migratórias do 

nordeste para a região Amazônica não só aliviaria a periferia deprimida, como 

o próprio centro” (BECKER, 1998:67). Nesta forma de compreender a questão, 

fica claro que a ideia de frente pioneira no Brasil tinha um papel fundamental, 

ou seja, possibilitar uma situação em que os problemas das estruturas sociais e 
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econômicas de outras regiões fossem resolvidos. Para efetivar essa proposta o 

velho mecanismo de direcionamento, centro/periferia era o método mais 

“viável”. Diante de tal perspectiva, era preciso evidenciar uma proposta de 

ocupação em que os verdadeiros interesses do governo não fossem 

perceptivos; nada melhor do que os jargões políticos criados na época como 

estratégias de direcionamento de fluxos, tais como: “vazio demográfico”; 

“Amazônia, integrar para não entregar”; “Terras sem homens para homens sem 

terra”. 

Assim, as vias de acesso à Amazônia foram priorizadas como 

estratégicas, de tal modo que o fluxo para a região fosse possibilitado. Desta 

forma intensificaram-se as construções de redes com vistas ao 

desenvolvimento da região; entretanto, a intensidade com que se deu tal 

processo produziu uma ocupação desordenada, ou seja, “uma ocupação 

desorganizada da terra” (MACHADO, 1990:67), sem que se dispusesse de um 

tempo necessário para preparação da ocupação, tornando-se impossível 

prever a extensão dos impactos propiciada pela intensidade das migrações.   

Uma conclusão muito próxima pode ser atribuída a Coy (1995:190), 

para ele, “o desenvolvimento da região ultrapassa a realidade do 

planejamento”; ou seja, o Estado através de suas estratégias para promover a 

ocupação revelou-se incapaz de estruturar um desenvolvimento consistente.  

Considerando essa problemática, as frentes pioneiras imbuídas da 

racionalidade cuja lógica é a valorização do capital provocaram uma súbita 

transformação da Amazônia, tanto no âmbito ecológico quanto no social. 

Compreendendo esta proposta, é possível afirmarmos que, para além 

das realidades vivenciadas na ocupação amazônica, ressalta-se o caráter 

ideológico da ocupação. Os cenários do desenvolvimento na Amazônia nos 

últimos cinquenta anos não podem ser desconsiderados, tendo em vista que 

este projeto veio acompanhado, segundo Alves (2001:159), do estabelecimento 

 
dos chamados eixos e pólos de desenvolvimento, apropriação de 
terras para projetos agropecuários e reforma agrária, mineração e 
mais recentemente, produção e exportação de grãos. 

 
A intensificação dos projetos “modernizadores” para a Amazônia se 

fortalece nas décadas de setenta em diante e, nesse ínterim, milhares de 
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hectares de florestas cederam lugar à pastagem e/ou grandes extensões de 

áreas para a efetivação de monoculturas. 

A proposta de desenvolvimento para a Amazônia se caracteriza pela 

intensidade em que promove o avanço sobre a floresta, neste sentido, o 

avanço se lança sobre os territórios de populações tradicionais e indígenas a 

preços ambientais incalculáveis.  É neste sentido que, efetivando os propósitos 

dos governos militares no início da década de sessenta, a Amazônia brasileira 

passou a ser objeto de uma agressiva política de ocupação demográfica e de 

desenvolvimento econômico, enquadrada em uma estratégia geopolítica de 

ocupação (ALBERT, 1991). Nesta perspectiva é que foi implementado o 

avanço não somente sobre os territórios das populações tradicionais e 

indígenas, como, porém, sobre as formas de vivências das populações 

tradicionais e indígenas15. 

Na Amazônia os programas que envolvem o turismo surgem nos anos 

70, enquanto atividade secundária, para o crescimento econômico. Somente 

nos anos 90, com o Plano de Turismo da Amazônia – PTA, que as ações do 

governo juntamente com as iniciativas privadas são coordenadas para efetivar 

a atividade turística na região, visando à promoção do desenvolvimento 

turístico de forma ecologicamente sustentada. 

Em Rondônia, algumas ações relacionadas ao setor são de cunho 

ecológico, embora este cenário esteja em mudança pelo conjunto de projetos 

em curso na capital do Estado, como a construção das usinas hidrelétricas, 

reafirmando seu aspecto econômico. 

Considerando que o turismo é tido como uma atividade econômica 

complexa, não apenas pelas características de seu produto, mas porque sua 

exploração representa uma movimentação de diversos outros setores da 

economia, como a geração de receitas, a criação de empregos e o 

desenvolvimento regional, por esse motivo, o seguimento tem o apoio dos 

gestores públicos; objetivando a expansão da economia em Rondônia, 

especificamente na capital, Porto Velho. 

                                                 
15

 O que estamos querendo evidenciar, é que os impactos provocados pelas políticas de 
colonização na Amazônia não se restringiram somente no aspecto territorial de ordem 
ambiental, mas também nas formas organizativas das culturas locais, evidenciando uma 
alteração das identidades culturais.  
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Neste contexto, o primeiro Plano Nacional de Turismo da Amazônia 

ocorre em 1978, por solicitação da SUDAM e da EMBRATUR,  para o período 

de 1980 a 1985. Em 1990, foi elborado o 2° Plano Nacional de Turismo da 

Amazônia, para a década de 90. 

Atualmente, observa-se no Brasil o desenvolvimento de um novo 

método de condução das ações de desenvolvimento do turismo, que privilegia 

a autonomia dos Estados. 

As superintendências tiveram atuação de destaque na elaboração dos 

programas de desenvolvimento turístico, idealizados para as suas respectivas 

regiões. Programa para o Desenvolvimento do Turismo no Nordeste – 

PRODETUR/NE e Programa para o Desenvolvimento do Ecoturismo – 

PROECUTUR/NO, transpostos com a mesma sigla aos Estados, seguindo-se a 

designação da Unidade da Federação. As duas iniciativas, PRODETUR e 

PROECUTUR contaram com o apoio do Banco Interamericano de 

Desenvolvimento – BID. 

Há que se considerar a existência das Comissões de Turismo 

Integrado do Nordeste e da Amazônia - CTIs, que são iniciativas relacionadas 

com a promoção do turismo. Do mesmo modo surgiram comissões similares no 

Sudeste, Sul e Centro-Oeste, mas não se tem notícia de que tenham 

prosperado. 

 Em termos mais específicos, pode-se discutir o papel do Estado no 

turismo, identificando o Plano de Turismo Estadual de Rondônia, elaborado em 

2003, pela Superintendência Estadual de Turismo; esse o primeiro Plano 

Estadual de Turismo, e único, até hoje. Já na introdução do Plano Estadual de 

Turismo se diz: 

 
Rondônia conta com importantes ferramentas para o 

controle e a gestão ambiental adequados, assegurando assim, o 
desenvolvimento do turismo e/ou ecoturismo no Estado, levando-se 
em consideração que a política de apoio ao desenvolvimento turístico 
é recente, e por Rondônia ser um estado recém-criado. (PLANO 
ESTADUAL DE TURISMO, 2003). 

 
 O Plano Estadual de Turismo deveria visar uma participação mais 

efetiva da atividade turística no processo de desenvolvimento regional, de 

forma planejada e organizada, contribuindo não só para o crescimento 
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econômico, como também para a melhoria da qualidade de vida da população 

local. 

 Segundo dados do Plano Estadual de Turismo de Rondônia, o número 

de entrada de turistas no Estado em 2002 foi de 107.917 pessoas 

(EMBRATUR – Anuário Estatístico 2002); já os números de empreendimentos 

cadastrados na Embratur (hoje CADASTUR – cadastro de pessoas físicas e 

jurídicas na área de turismo), em 2003, foi de 78 empreendimentos. Hoje são 

aproximadamente 400 cadastrados, entre bacharéis de turismo, guias, meios 

de hospedagem, agência de viagens e restaurantes. É importante salientar que 

Rondônia, teve apenas um Plano Estadual de Turismo, em 2002, após esta 

data há apenas tentativas de elaboração de um novo Plano. 

 

4.4  Gestão Municipal e Turismo 

 

Na construção de uma política municipal de Turismo há alguns 

elementos fundamentais que devem ser considerados, e que servirão de 

instrumento para o desenvolvimento turístico. O município é de fato o local 

onde o turismo acontece e onde se refletem os principais impactos positivos e 

negativos da atividade. É ali, aonde o fluxo de visitantes chega e se estabelece 

que estão (ou deveriam estar) a infraestrutura turística, a geração de renda, a 

inclusão social entre outros elementos oriundos dessa atividade. 

O município é o principal protagonista na organização e ordenamento 

da atividade turística, pois é quem assume a liderança de organizador da 

atividade e indutor do tipo de turismo que pretende para seu território. 

No que se refere aos municípios, ao se empreender uma análise 

imparcial sobre a sua organização, em particular nas regiões norte, nordeste, 

chega-se à dura realidade de que a grande maioria deles se encontram em 

uma situação muito precária, nos seus diversos segmentos sociais e 

administrativos, incapazes de articular, com eficiência, qualquer política de 

desenvolvimento. Esta constatação atinge de forma mais forte o setor de 

turismo, em razão da sua fragilidade e do reduzido conhecimento técnico da 

atividade por parte do empresariado e das próprias comunidades. 

Um destes caminhos é a municipalização, o programa foi lançado em 

agosto de 1995 pela EMBRATUR. É necessário entender com clareza que o 



76 

 

simples lançamento do programa não determina o seu sucesso. Os dirigentes 

municipais aderem momentaneamente de forma um tanto aleatória, sem saber 

ao certo o que estão fazendo. A solução é, portanto, o Programa Nacional de 

Municipalização do Turismo – PNMT, mas este deverá ser associado a um 

trabalho prévio de sensibilização das comunidades. 

O PNMT aborda, segundo Dias (2003), a sustentabilidade como 

importante temática para a discussão do planejamento nas localidades, tendo 

na criação do Conselho Municipal do Turismo o espaço desta argumentação 

dos envolvidos com o turismo.  Ainda segundo ele, é uma tentativa de criar um 

consenso de propostas para o desenvolvimento local. Este plano possibilitou 

uma ordenação do turismo que se refletiu nas prefeituras, unidades federadas 

e na União, possibilitando garantir a presença da temática do turismo em todos 

os estados e em muitos municípios com potencial turístico. 

Os objetivos do PNMT estão centrados no município, e estabelecem 

linhas gerais que devem ser seguidas para desenvolver o turismo em termos 

sustentáveis nos municípios. É importante observar que toda e qualquer 

política de turismo em nível municipal dever ser entendida como parte 

integrante da Política Nacional de Turismo, ou seja, deve articular localmente a 

política traçada no nível federal. O município só tem a ganhar quando capitaliza 

as políticas traçadas em nível nacional, tanto em promoção, como em 

financiamentos para a infraestrutura, em particular. 

 

4.4.1  Gestão do turismo em Porto Velho 

 

Percebe-se em Porto Velho um movimento de construção de um 

território turístico, através das ações de planejamento local, vinculando Estado 

e municípios. Como exemplo, tem-se, no âmbito estadual, a Superintendência 

Estadual de Turismo – SETUR, onde existe os Fóruns Estaduais de Turismo, 

compostos por várias instituições, entre elas estão: Superintendência de 

Turismo do Estado de Rondônia – SETUR, Associação Brasileira de viagens – 

ABAV-RO, Associação Rondoniense de Municípios – AROM, algumas 

entidades privadas, como bancos, faculdades, associações e outras, 

institucionalizadas por meio de Conselhos. 
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No âmbito municipal, criou-se o Conselho Municipal de Turismo de 

Porto Velho – COMTUR, conforme decreto nº 10.733, de 28 de junho de 

200716, o qual dispõe sobre a nomeação dos membros desse Conselho. 

Porto Velho vem participando de ações geridas pelas estâncias, desde 

o programa Nacional de Municipalização do Turismo – PNMT, em 1999. Dentre 

outros projetos, destacam-se: Meu Negócio é Turismo, Oficina de Atualizações 

do Mapeamento das Regiões Turísticas e Gestão descentralizada do Turismo. 

A recente inserção de Porto Velho nos 65 destinos Indutores de Turismo, 

mapeado pelo Programa de Regionalização do Turismo é um dos aspectos 

relevante, pois está dentro de modelos de desenvolvimento turístico-regional, 

com padrão de qualidade internacional, uma das metas estabelecida no Plano 

Nacional de Turismo. A seleção dos 65 municípios avaliados considerou o 

poder de atratividade destes locais e sua capacidade de gerar e irradiar fluxos 

turísticos para a região da qual fazem parte, dentre outras questões que 

servem de base para o Plano Nacional do Turismo 2007-2010. 

Um século e um ano se passaram desde o início das obras da Estrada 

de Ferro Madeira-Mamoré (1907/1912). A cidade de Porto Velho se 

transformou na capital do estado de Rondônia e hoje se prepara para uma 

nova experiência no campo dos investimentos do PAC. O rio Madeira vai 

receber, agora, os novos trabalhadores que irão construir as duas usinas 

hidrelétricas que transformarão, para sempre, as vidas das populações 

residentes em suas margens e todo o ecossistema local. 

Deve-se aludir ao fato que estas obras estão inseridas em uma 

sociedade com sérios problemas econômicos e sociais. O Brasil, 

especificamente Rondônia, encontra-se em um contexto global de 

desigualdades, o qual nenhum governo pode solucionar de imediato e, nesta 

lógica, são expressamente visíveis as falhas existentes na organização do 

turismo enquanto forma de reprodução do capital para o crescimento 

econômico estadual. O que pode ser feito, da parte do poder público 

rondoniense, é uma reestruturação em suas ações; a fim de formular uma 

efetiva Política Pública Estadual de Turismo, a qual contemple metas e 

diretrizes capazes de direcionar as ações, não apenas de um governo 

                                                 
16

 Em 28 de Junho de 2007, foi quando houve a reestruturação. Pois a criação deu-se em 
1999, mas não saiu do papel. 
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específico, mas de um trabalho contínuo; visando resultados em curto, médio e 

longo prazo, abarcando a iniciativa privada, num maior comprometimento social 

e numa maior organização em suas ações para a regulação da atividade no 

Estado. 

Em todo Brasil existem 65 destinos Indutores de Turismo17, todas as 

capitais brasileiras foram contempladas com o programa. Uma vez que foram 

selecionados, estes destinos devem ser trabalhados até dezembro de 2010, 

para a obtenção do padrão de qualidade internacional; constituindo, assim, 

modelos de destinos indutores do desenvolvimento turístico regional, sendo 

essa uma das metas do PNT 2007-2010. 

Visualizados abaixo, os estados da Região Norte contemplados na 

definição dos 65 destinos. A Região participa apenas com onze cidades, 

distribuídas nos sete estados.  

 

NNºº   UUFF   DDeessttiinnoo  IInndduuttoorr 
11   AACC   RRiioo  BBrraannccoo   
22   AAMM   BBaarrcceellooss   

33   MMaannaauuss   
44   PPaarriinnttiinnss   
55   AAPP   MMaaccaappáá   
66   PPAA   BBeelléémm   
77   SSaannttaarréémm  ((TTaappaajjóóss))   
88   RROO   PPoorrttoo  VVeellhhoo   
99   RRRR   BBooaa  VViissttaa   
1100   TTOO   MMaatteeiirrooss  ((JJaallaappããoo))   
1111   PPaallmmaass   

Quadro 07: 65 Destinos Indutores – Macroregião Norte  
Fonte: Mtur (2009). 

 
 

Para o programa de regionalização do turismo, os destinos indutores 

de desenvolvimento turístico regional, ou seja, Porto Velho, como se nota no 

                                                 
17

 Destinos indutores do turismo, segundo o Programa de Regionalização do Turismo, são 
aqueles que possuem infraestrutura básica, turística e atrativos qualificados, capazes de atrair 
e distribuir significativo número de turistas para seu entorno, dinamizando a economia do 
território em que está inserido. A avaliação é feita através de um estudo de Competitividade 
Turística, realizado pela Fundação Getulio Vargas (FGV) e faz parte da política de 
descentralização da atividade turística do Ministério Turismo (MTur). À versão nacional do 
programa, que conta com 65 destinos indutores do turismo brasileiro, serão acrescentados 
municípios de diversas regiões do Brasil, que também passarão por uma avaliação. 
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quadro acima, entra apenas com um (01) destino, que é a cidade de Porto 

Velho, pelo fato de ser a capital do Estado.  

Com o intuito de avaliar o nível de competitividade de destinos 

turísticos, o MTur, em parceria com o SEBRAE e a Fundação Getulio Vargas, 

realizam desde 2008 o Estudo de Competitividade dos 65 Destinos Indutores 

do Desenvolvimento Turístico Regional. Este estudo tem o intuito de mensurar, 

de forma objetiva, diversos aspectos – entre eles econômicos, sociais e 

ambientais – que indicam o nível de competitividade dos destinos turísticos. 

A partir da identificação e do acompanhamento de indicadores 

objetivos, e da geração de um diagnostico da realidade local, torna-se mais 

viável a definição de ações e de políticas públicas que visem o 

desenvolvimento da atividade turística. Os dados apresentados a seguir são 

resultado da discussão conduzida durante a realização do “Seminário Técnico 

sobre Competitividade nos Destinos Turísticos Indutores do Desenvolvimento 

Turístico Regional”, nos dia 15 e 16 de setembro de 2008.  

Foi elaborado um índice de competitividade entre todas as 65 cidades 

que fazem parte do Programa, fundamentado num modelo estruturado em 

treze pilares: infraestrutura geral, acesso, serviços e equipamentos turísticos, 

atrativos turísticos, marketing e promoção do destino, políticas públicas, 

cooperação regional, monitoramento, economia local, capacidade empresarial, 

aspectos sociais, aspectos ambientais e culturais, e em seguida analisados 

segundo a importância para a competitividade do turismo. 

A tabela a seguir divulga os resultados das dimensões avaliadas e 

apresenta o total geral para o Brasil, macrorregião Norte, capitais, não capitais 

e para Porto Velho. Esse resultado da soma ponderada das 13 dimensões, 

analisadas segundo a sua importância para a competitividade do Turismo, pelo 

MTur, em Porto Velho. 
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DIMENSÕES BRASIL MACRORREGIÃO CAPITAIS NÃO 
CAPITAIS 

PORTO 
VELHO 
(2008) 

PORTO 
VELHO 
(2009) 

TOTAL GERAL 52,0 50,0 59,3 46,7 44,2 45,7 

Infraestrutura 63,3 58,0 70,5 58,1 48,9 50,0 

Acesso 58,7 59,4 69,9 50,8 63,7 59,9 

Serviços e 
Equip. 
Turísticos 

44,3 44,9 56,1 35,9 29,5 33,0 

Atrativos 
Turísticos 

57,6 54,0 55,8 58,9 38,8 39,4 

Marketing 37,7 33,1 46,3 31,7 23,9 27,8 

Políticas 
Públicas 

50,3 43,2 55,0 46,9 45,0 46,9 

Cooperação 
Regional 

48,9 45,9 58,6 49,2 52,5 42,2 

Monitoramento 34,8 33,4 41,6 30,0 0,0 0,0 

Economia local 56.7 54,2 64,7 50,9 48,2 49,0 

Capacidade 
empresarial 

51,0 51,0 72,1 35,9 55,6 61,7 

Aspectos 
sociais 

57,2 57,2 62,5 53,5 57,4 59,4 

Aspectos 
ambientais 

58,2 60,3 62,6 55,1 56,6 64,9 

Aspectos 
culturais 

54,7 52,6 60,2 50,8 40,1 46,8 

Tabela 01: Resultados da soma das 13 dimensões – 2008/2009 
Fonte: MTur 

 

Como se pode observar, Porto Velho apresentou um crescimento em 

quase todas as ações, não pontuando apenas em monitoramento; de fato, não 

se pode fazer monitoramento antes de cumprirem-se as demais ações.   

De qualquer forma, esta evolução leva a crer que qualquer uma das 

direções que venha a ser tomada, mesmo que com algumas não-

conformidades, trará resultados favoráveis ao turismo; ainda que o ideal fosse 

a junção de ambas para o aproveitamento de acertos. 

Em geral, a tendência de uma política de continuidade pode ser 

percebida no planejamento turístico, como exemplos (nem sempre bons): no 

fortalecimento dos investimentos da imagem do país no exterior; no 

fortalecimento dos investimentos de empresas estrangeiras; no livre mercado 

da educação turística; no endurecimento das políticas com relação às finanças 

das companhias aéreas; na melhoria da oferta turística; na não-

regulamentação da profissão do turismólogo, etc. – momentos de históricas 
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idas e vindas das políticas públicas do turismo e da política no Brasil. Por fim, 

espera-se que a realidade socioeconômica global apóie este cenário favorável. 

 Dando continuidade ao trabalho iniciado há dois anos, o MTur e a 

Fundação Getulio Vargas consolidam os resultados da segunda edição do 

Estudo de Competitividade dos 65 Destinos Indutores do Desenvolvimento 

Turístico Regional. Para que o destino avaliado possa comparar os resultados 

apresenta-se, em forma de gráfico, o resultado sobre o estudo de 

competitividade de 2009. 

 

 

Gráfico 01: Relatório 65 Destino Indutor do Desenvolvimento Turístico Regional - 2009 
Fonte: Elaborado pela autora. 

 

 

Pela pontuação apresentada, nota-se que houve uma distorção do 

processo de avaliação, esquecendo de levar em conta suas prioridades. Pois 

existem várias formas de analisar o que deve ser feito em um município, ou, 

em um destino turístico, como sua gravidade, urgência e tendência. 
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Ficou caracterizada, como estabilidade da pontuação, um aumento ou 

uma queda de até 1 ponto em um indicador de 2009, em comparação com 

2008. Isto significa que para o destino considerar como um “avanço” ou “recuo” 

é preciso que a soma dos resultados das duas pesquisas seja superior a 1 

ponto para mais ou para menos, no total geral ou em qualquer uma das 13 

dimensões. 

É importante destacar que o foco das dimensões e suas respectivas 

variáveis foi sua contribuição à competitividade do destino definido como a 

capacidade crescente de gerar negócios nas atividades relacionadas com o 

setor de turismo, de forma sustentável, proporcionando aos turistas uma 

experiência positiva. Ou seja, como o destino avançou de acordo com as 13 

dimensões. Lembrando que a nota é apenas um subsidio. Outro fator 

importante é que os municípios façam uso destes indicadores e unam esforços 

com os mais diversos integrantes da cadeia produtiva do turismo na definição 

de metas e estratégias para o desenvolvimento da atividade turística.  

 

4.5 O Zoneamento de Uso e Ocupação do Solo e o Plano Diretor do 

Município de Porto Velho 

 

Partes das terras que constituem Porto Velho já pertenceram ao 

município de Humaitá, estado do Amazonas, limítrofe do antigo município de 

Santo Antônio do Madeira, estado do Mato Grosso. A lei n.o 741 de 30 de 

Outubro de 1913, criou o nome Porto Velho, que pertencia à comarca de 

Humaitá, ficando o poder executivo autorizado a traçar seus limites, o que foi 

feito através do Decreto n.o 1.063 de 17 de março de 1914. A instalação do 

termo ocorreu em janeiro do ano seguinte. 

O município de Porto Velho foi criado em 2 de outubro de 1914, pela lei 

n.º 757 onde, juntamente com governo federal a Madeira Mamoré Railway Co., 

fundaram a Vila, em 24 de janeiro de 1915, aproveitando as obras de 

saneamento realizadas pela companhia anteriormente. 

Pela lei n.o 1.011 de 7 de setembro de 1919, a vila de Porto Velho foi 

elevada a categoria de cidade. O Decreto Federal n.o 5.812 de 13 de setembro 

de 1943 criou vários Territórios Federais, entre estes, o do Guaporé, que em 

1956 dividiu-se em dois municípios: Porto Velho e Guajará-mirim. 
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Pelo decreto lei n.o 5.839 de 21 de setembro de 1943, que dispôs sobre 

a administração dos Territórios Federais, o município de Porto Velho passou a 

capital do Território, condição que permaneceu quando o território foi elevado à 

categoria de Estado e permanece até os dias atuais. 

Foi à instalação da E.F.M-M que impulsionou o desenvolvimento 

urbano de Porto Velho, tanto nos aspectos relacionados à infraestrutura que 

foram realizados pela companhia, quanto aqueles relacionados à população. 

Esses acontecimentos permitiram a implantação de um processo incipiente de 

urbanização, que seguiu os padrões estabelecidos por cada um dos períodos; 

sempre atrelado à extração de recursos naturais ou minerais. 

O período denominado de período extrativista teve dois momentos, o 

primeiro esteve associado a descobrimento da região e o estabelecimento das 

missões religiosas que, apesar de explorarem a área, retirando as drogas do 

sertão, implantaram núcleos isolados que não influenciaram na implantação de 

alguma forma de urbanização. O segundo momento inicia-se com: o primeiro 

ciclo da borracha, o estabelecimento dos postos telegráficos e com a 

construção da E.F.M-M, que vai permitir o estabelecimento do processo de 

urbanização em Porto Velho, e a sua elevação à categoria de município e 

capital do futuro estado, fato que possui uma relevância para o seu 

desenvolvimento em função do papel que o mesmo vai desenvolver frente aos 

demais municípios. Muitas das heranças deixadas nos momento do processo 

de urbanização de Porto Velho permanecem até os dias atuais, tanto nos 

aspectos relacionados à infraestrutura construída, como nos referentes à 

estruturação econômica e social. 

A legislação de uso e ocupação do solo é fundamental para a vida 

urbana, por normatizar as construções e definir o que pode ser feito em cada 

terreno particular, interfere na forma da cidade e também em sua economia. O 

instrumento técnico-jurídico central da gestão do espaço urbano é o Plano 

Diretor, que define as grandes diretrizes urbanísticas. Tradicionalmente, estas 

diretrizes incluem normas para o adensamento, expansão territorial, definição 

de zonas de uso do solo e redes de infraestrutura. Para grande parte das 

cidades, o Plano Diretor, quando existe, "fica na gaveta". É um documento 

distante do dia-a-dia, ou por ser elaborado apenas para cumprir uma 

formalidade ou por desrespeito às suas normas por interesses políticos. 



84 

 

 

O plano diretor pode ser definido como um conjunto de 
princípios e regras orientadas da ação dos agentes que constroem e 
utilizam o espaço urbano. O objetivo do Plano Diretor é “[...] ser um 
instrumento para a definição de uma estratégia para a intervenção 
imediata, estabelecendo poucos e claros princípios de ação para o 
conjunto de agentes envolvidos na construção da cidade, servindo 
também de base para a gestão pactuada da cidade.” (BRASIL, 2001. 
P.42). 

 

O zoneamento18 é uma concepção da gestão do espaço urbano 

baseada na ideia de eleger os usos possíveis para determinadas áreas da 

cidade. Com isso, o que se pretende é evitar convivências desagradáveis entre 

os usos. 

A cidade é dividida em zonas industriais, comerciais, residenciais, 

institucionais e em zonas mistas, que combinam tipologias diferentes de uso. 

Em alguns casos, esse zoneamento da cidade inclui várias categorias para 

cada um dos tipos de zonas. (PLANO DIRETOR, 2008) 

A fase mais conhecida do planejamento urbano de Porto Velho começou 

com a elaboração do Plano Diretor de Porto Velho, elaborado em 1990 pela 

Faculdade de Arquitetura e Urbanismo de São Paulo – USP. Foi considerado 

igualmente em sua elaboração o relatório produzido em 2004 pelo Consórcio 

Cyro Laurenza, Engefoto e Policentro e o Plano de Ação Estratégica, 

patrocinado pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento – BID e concluído 

em 2006. 

A aprovação do Plano Diretor do Município de Porto Velho, por meio da 

Lei Complementar n.º 311, de 30 de junho de 2008, marca o início da 

expansão do Centro de Porto Velho, com a Política Municipal de 

Desenvolvimento e de Expansão Urbana. 

 
O Plano Diretor do Município de Porto Velho, como 

instrumento básico da política de desenvolvimento e de expansão 
urbana do município, deve ser observado pelos agentes públicos e 
privados, com vistas a promover uma atuação integrada desses 
agentes em prol do desenvolvimento municipal e urbano (PLANO 
DIRETOR, 2008). 

 

                                                 
18

 O zoneamento caracteriza-se em uma diretriz do Plano Diretor que consiste em repartir o 
território de um determinado município em unidades que expressam diferentes destinos 
espaciais para o uso e ocupação do solo. 
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O zoneamento do uso e ocupação do solo urbano é utilizado como um 

mecanismo de planejamento urbano em direção à estrutura urbana concedida 

pelas diretrizes do Plano Diretor, caracterizando zonas com funções 

específicas e estabelecendo os parâmetros de ocupação nas mesmas; e 

aparece como orientador de investimentos e disciplina as atividades e usos por 

parte da iniciativa privada, adequando aos objetivos e metas do próprio Plano 

Diretor. 

O Plano Diretor de Porto Velho 2008, veio em substituição do antigo, 

criado em 1990. A elaboração do documento resultou em audiências públicas, 

com a promoção de oficinas e seminários de sensibilização, obedecendo à 

exigência do Estatuto da Cidade. O plano apresenta uma série de proposta 

para estimular e orientar o crescimento da cidade, com o objetivo de melhoria 

na condição de vida da população. 

A aprovação do Plano Diretor marca o início da expansão do Centro, 

de um dinâmico processo de planejamento, ao longo das macrozonas, que 

cortam a cidade. Entende-se por “macrozoneamento” a divisão do território 

municipal em áreas integradas, denominadas macrozonas, objetivando 

promover sue ordenamento, assim como o planejamento, visando atingir a 

visão estratégia e as adequada implementação dos programas e os projetos 

prioritários definidos pelo Plano Diretor do Município de Porto Velho (2008). 

 
Ficando instituídas as seguintes macrozonas: I – macrozona 

Urbana; II – Macrozona de Expansão Urbana; III – Macrozona 
Ambiental; IV – Macrozona Rural. Por macrozona urbana, ficam 
estabelecidas a sede do Município de Porto Velho e os núcleos 
urbanos dos Distritos. (Art. 11º - PLANO DIRETOR, 2008). 

 

O crescimento acelerado da cidade, o aumento da população e as 

novas diretrizes e planos levam Porto Velho a discutir uma nova lei, um novo 

Plano Diretor e quem sabe um novo Zoneamento de Uso e Ocupação do Solo 

(vide anexo 01). Como sugestão, um decreto ou lei especial da Zona Central, 

que compreende o centro histórico e turístico, e é caracterizado por grande 

concentração de atividades e funções de caráter setorial, sendo permitido o 

uso residencial e comercial. 

O zoneamento do uso e ocupação do solo urbano dever ser utilizado 

como um mecanismo de planejamento urbano concedido pelas diretrizes do 

Plano Diretor, caracterizando zonas com funções específicas e estabelecendo 
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parâmetros de ocupação das mesmas. Essas ações estimulam a prática do 

turismo na localidade. 

As diretrizes traçadas em nível federal se traduzem em ações que 

devem ser implementadas nos níveis estaduais e, mais especificamente, na 

esfera municipal. Percebe-se a partir do exposto acima que a política de 

desenvolvimento urbano e a política setorial do turismo apresentam 

descentralização de gestão. Isso porque, as cidades em si apresentam 

características, problemas e especificidades singulares. Na prática, se verifica 

que tal proposição é mais que razoável frente às políticas implementadas pelo 

Governo Federal, que são abrangentes e genéricas, pois apresentam caminhos 

que permitem ajustes as particularidades de cada município.  

A descentralização se mostra como uma realidade cada vez mais forte e 

presente nas políticas públicas, tanto para as políticas urbanas como para as 

políticas setoriais do turismo. O município é responsável pelo cumprimento e 

monitoramento das leis, organização e gestão urbana, assim como, pelo 

desenvolvimento do turismo, quando assim o desejar.  

 O Plano diretor municipal representa o planejamento integrado e, em 

parceria com o Zoneamento e decretos complementares, determina os 

parâmetros a serem obedecidos.  
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CAPÍTULO V 

 

 

 

5  PLANEJAMENTO URBANO E TURÍSTICO: PLANOS E PROJETOS PARA 

O CENTRO DE PORTO VELHO 

 

 

Planejar o espaço urbano pressupõe não apenas pensar cada 

elemento deste espaço, como também a articulação destes entre si e com o 

contexto em que estão inseridos. Este capítulo analisa os planos e projetos 

elaborados para a área central de Porto Velho, identificando como os diferentes 

elementos do espaço turístico urbano são trabalhados no planejamento urbano 

e, por consequência, no planejamento turístico. Para cumprimento deste 

capítulo, como ferramenta metodológica, foram efetuadas entrevistas. 

As entrevistas foram realizadas no primeiro semestre de 2010, a coleta 

de dados foi realizada através da aplicação de entrevista estruturada (Apêndice 

A), realizada com secretários, coordenadores e/ou responsáveis pelos cargos, 

os quais ocupavam no momento da pesquisa. A duração média da entrevista 

foi uma hora e trinta minutos e como ferramenta de auxílio para a realização 

destas entrevistas foi utilizado um gravador digital. O nome e privacidade dos 

entrevistados serão resguardados, e os dados pessoais somente serão 

utilizados com a finalidade da pesquisa, não sendo assim permitida a 

identificação dos participantes. 

 

5.1 Apresentação e Análise dos Resultados 

 

Esta etapa está relacionada à validação proposta e fundamentada a 

partir de registros teóricos reconhecidos durante a realização da pesquisa 

bibliográfica; foi realizada através da aplicação de questionário juntos aos 

órgãos públicos e sindicatos em Porto Velho. A validação da pesquisa foi 
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confirmada após análise dos resultados. O tratamento e análise dos dados 

foram realizados conforme apresentado no item 1.3 do Capítulo 1. 

O questionário foi fundamentado a partir das informações apresentadas 

quanto aos recursos turísticos para o município, importância da atividade 

turística e se a atividade de turismo contribui para a melhoria das condições e 

qualidade de vida dos residentes. 

 

5.1.1  Aceitação unânime e aceitação parcial 

 

Os resultados que apresentam aceitação unânime são: o turismo 

contribui para a melhoria nas condições e qualidade de vida dos residentes; o 

turismo é importante para o município; falta de políticas públicas voltadas ao 

turismo; a identificação do turismo de negócio como principal recurso turístico 

em Porto Velho. 

 Os resultados que tiveram aceitação parcial, ou seja, aqueles não 

apresentam frequência elevada de aceitação da atividade turística são: o 

turismo não está contribuindo para a promoção e divulgação de Porto Velho; 

quanto aos recursos para a atividade turística; se a cidade de Porto Velho está 

preparada para receber o turista; e por fim, se o Plano Diretor municipal 

beneficia a atividade turística em Porto Velho. 

  

5.1.2  O posicionamento governamental 

 

No Brasil, conforme estudos de alguns autores, a exemplo de Beni 

(2007), durante muito tempo o turismo não recebeu a devida atenção. Foi por 

muitas vezes renegado ao terceiro ou quarto plano da administração pública. 

Apesar desta grande importância e da não intervenção do Estado no 

turismo, é valido destacar que a simples ampliação da demanda turística, por 

meio de campanhas de marketing pagas pelo Estado e aumento no número de 

pousos e decolagens de aeronaves para aumentar o fluxo turístico não garante 

a distribuição de renda. 

Nenhum empresário de turismo deseja investir em um empreendimento 

turístico se não houver condições de acessibilidade, segurança, informação a 
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respeito de algo interessante para ver ou para fazer; do mesmo modo, se não 

houver uma legislação clara sobre o uso e ocupação do solo, ocupação de 

margens de rios, estabilidade e segurança. 

Nos argumentos da Prefeitura, nota-se que há todo um envolvimento 

desta com o turismo na capital rondoniense. Uma análise cuidadosa indica as 

contradições entre o que é da competência estadual e da competência 

municipal afloram “nos bastidores”. Ora são embargos de obras que deveriam 

ser realizadas, ora é a tentativa de juntar esforços para a promoção e 

veiculação da imagem turística da capital. Em outros momentos se manifesta a 

não compatibilidade de parcerias firmadas entre os vários segmentos do poder 

federal, estadual e municipal, ou seja, a própria gestão do lugar turístico 

aparece como uma esfera complexa para o entendimento das ações. 

Confirmando isso: 

 
Destaco a falta de cooperação entre o poder municipal e 

poder estadual, falta de ações em conjunto com a iniciativa privada e 
o apoio da população do destino, pois só assim será possível 
estabelecer um desenvolvimento integral da atividade. (Coordenadora 
Regional de serviços turísticos do Estado). 

 
 

A própria coordenadora considera que os trabalhos de construção e 

quem sabe o de funcionamento da E.F.M-M irão determinar novos rumos para 

toda a região. Quem sabe agora, com estes investimentos, poder municipal e 

estadual possam andar de mãos dadas. 

Entre as opções de respostas abertas, o entrevistado tinha a opção de 

dizer, de forma espontânea, quais as perspectivas da implementação do 

Turismo no Município (Questão 10).  

  
 “Sob o ponto de vista atual, o município passa pelo seu melhor 
momento. A obra de revitalização de seu maior atrativo turístico 
(EFMM) está em andamento, mas já podemos contar com pontos 
revitalizados como o Mercado Cultural, Mercado Central e Praças. A 
Prefeitura criou a Coordenadoria Municipal de turismo ligada a 
SEMDESTUR e conta com uma equipe formada essencialmente por 
turismólogos, que contribuem para uma visão holística da atividade. 
Destaca-se também a formação de um Grupo Gestor

19
 do destino, 

formado por integrantes da iniciativa pública e privada o que reflete a 
troca de idéias entre os setores, favorecendo um melhor 

                                                 
19

 Grupo Gestor: é um grupo de trabalho indicado pela instancia local. O Grupo tem como 
missão exercitar a governança para a melhoria da competitividade do Destino Indutor. No caso 
do trabalho a cidade de Porto Velho. O grupo Gestor de Porto Velho é composto pela autora do 
trabalho. 
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planejamento da atividade do destino”. O Grupo Gestor foi criado no 
ano de 2009, para fortalecimento do COMTUR

20
 (Coordenadora 

regional de serviços turísticos do Estado). 
. 

A estrutura administrativa municipal mais comum existente no Brasil é 

a Secretaria Municipal de Turismo. Na ausência da secretaria específica do 

turismo, pode existir uma secretaria de Esporte e Turismo ou de Meio 

Ambiente, Cultura e Turismo, ou de Planejamento e Turismo. Em Porto Velho 

discute-se turismo dentro da Secretária Municipal de Desenvolvimento 

socioeconômico, ou seja, junto com comércio e indústria. E, conforme se 

observa no relato da entrevista acima, a Secretária do Estado afirma que Porto 

Velho está em seu melhor momento. 

Muitas vezes o Turismo é tratado em um departamento dentro de outra 

secretaria, podem também, na ausência de uma secretaria, existir uma 

fundação (como o caso da Cultura em Porto Velho) ou instituto, uma empresa 

de economia mista ou uma autarquia. O importante é o município criar sua 

estrutura de turismo de acordo com sua realidade. 

A existência do Conselho Municipal de Turismo – COMTUR independe 

da existência de uma Secretaria de Turismo e de qual partido político 

pertencem o prefeito e os vereadores. O Conselho existe e continua atuando 

mesmo se os quadros políticos forem mudados nas eleições municipais. Tal 

fator é fundamental para a continuidade das ações de desenvolvimento do 

turismo no município, pois é de conhecimento que quando um novo prefeito 

assume o Município logo tenta apagar as lembranças de seu antecessor, ainda 

mais se for adversário político. Uma triste realidade que deve ser enfrentada e 

superada. 

Outro caso em que o entrevistado encontrava a opção de resposta 

aberta ocorria quando perguntávamos qual o principal entrave do Turismo no 

município (Questão 09), a resposta unânime foi à falta de políticas públicas. 

Então foi perguntado, diretamente, se há políticas públicas voltadas para o 

município (Questão 14). As respostas foram semelhantes. Em resumo, os 

entrevistados responderam que só existirá uma política pública para o setor 

quando for elaborado o Plano Municipal de Turismo do Município. 

                                                 
20

 COMTUR – citado no capítulo 4, item 4.4.1 (Gestão do Turismo em Porto Velho). A autora é 
membro do COMTUR, representando a Faculdade São Lucas. 
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Política pública é um conceito da economia e da política que designa 

um tipo de orientação para tomada de decisão em assuntos públicos, políticos 

e coletivos. Caso os gestores e/ou representantes dos órgãos públicos não 

saibam, políticas públicas são de responsabilidade deles. No caso do turismo, 

no estabelecimento das políticas públicas devem ser dadas as orientações 

específicas para a gestão diária do turismo em Porto Velho. Sendo assim, 

ainda não há uma política voltada para a atividade em questão. 

Percebe-se que, os representantes do poder público têm dificuldade 

em entender a lógica e a importância da política pública enquanto documento 

base de qualquer ação e planejamento governamental.  

Há uma conformidade entre o plano do Governo Lula, Plano Nacional 

de Turismo, e o plano da Prefeitura de Porto Velho, lançado em 2009, o Plano 

de Ação para o Turismo no Município (2009 – 2010): 

 

  Os Planos de Ação – 65 Destinos Indutores – Ações 
implementadas são: i – construir um terminal hidroviário (parceria com 
o Estado); ii – intensificar ações de fiscalização, pelos órgãos 
competentes, de empresas das atividades potencialmente poluidoras; 
iii – revitalizar o atual lixão; iv – instalar ecopontos para coleta seletiva 
de lixo na cidade; v – implantar um sistema de coleta seletiva de lixo; 
vi – construir uma usina de reciclagem de lixo; vii – elevar o 
percentual de 55% para 100% do acesso e atendimento à rede 
pública de distribuição de água e coleta/tratamento de esgoto para a 
população; viii – viabilizar cursos de qualificação e capacitação par ao 
setor turístico; ix – criar uma equipe interdisciplinar para mobilizar e 
organizar roteiros turísticos; x – criar um departamento dentro da 
Policia Civil para atendimento ao turista; xi – elaborar e implementar o 
plano de marketing do município baseado no inventario da oferta 
turística e nas pesquisas de demanda; xii – criar um departamento de 
marketing na Administração Municipal para realizar pesquisas de 
demanda, oferta, medir os impactos do turismo e produzir 
informações estatísticas do turismo periodicamente e acessível a 
todos os públicos interessados; xiii – elaborar e implementar o Plano 
Municipal de Turismo; xiv – construir um Centro Cultural; e xv – 
instalar a sinalização turística no município e seus distritos nos 
padrões do MTur. (Grupo Gestor e COMTUR). 

 

Percebe-se que as ações de i a vii são de urbanização e saneamento 

básico, sendo obrigatória sua existência em todos os municípios. Outro item 

pontuado é a capacitação do setor, já houve vários cursos de capacitação. 

Quanto ao departamento de marketing este já foi criado dentro da 

Coordenadoria de Turismo e nada foi feito. Em termos de construções de 

centro culturais, há o Mercado Cultural e o Teatro Banzeiros. 
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O importante na gestão das políticas públicas de turismo é 

compreender que o Turismo é uma atividade de ponta nas sociedades atuais. 

Portanto, as políticas públicas de turismo devem definir diretrizes que 

promovam o desenvolvimento da atividade de modo a gerar mais benefícios 

para as populações locais e minimizar os impactos negativos. Uma política 

pública deve ter objetivos claros e metas definidas. (GOEDNER, RITCHIE, 

MCINTOSH: 2002, p.364). 

Em outro caso que o entrevistado encontrou a opção de resposta 

aberta foi na Questão 15, sobre a existência de planos, programas e projetos 

de turismo para o município de Porto Velho, e foi apresentada da seguinte 

forma: em caso de considerar sim, indicá-los; mesmo que não se lembrasse do 

período e a ordem da ocorrência do mesmo. 

Percebe-se que há grande quantidade de planos e projetos na área de 

turismo, segundo o entrevistado representante do Grupo Gestor e COMTUR, 

há a elaboração do Plano Municipal de Turismo, que estabelece diretrizes para 

o desenvolvimento local; assim como a preparação do município para receber 

os turistas; segundo o entrevistado, o Município disponibilizou verbas para a 

realização da pesquisa da oferta turística de Porto Velho, pois só após a 

pesquisa pode-se desenvolver o Plano Municipal de Turismo. 

Quanto aos demais projetos, destacados pelos entrevistados, pode se 

observar que alguns já estão em andamento, outros finalizados ou 

interrompidos. Que são: 

 Revitalização do Complexo E.F. M-M; 

 Revitalização do Complexo E.F.M-M  - Parque das Águas; 

 Centro de Atendimento ao Turismo – CAT (Fase 01: aeroporto 2010; 

Fase 02: Mercado Cultural 2010; Fase 03: Rodoviária 2011 e Fase 

04: E.F.M-M 2011; 

 Plano Municipal de Turismo (Inventário da Oferta Turística 2010; 

Pesquisa da Demanda Turística 2010; Plano de Marketing do 

destino 2010 e Planos setoriais e outros 2010; 

 Inclusão de Porto Velho/RO em Rotas Turísticas e em Projetos de 

Desenvolvimento Turístico. 
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O projeto de Revitalização do Complexo E.F.M-M é considerado como 

o projeto mais audacioso da Secretária Municipal de Desenvolvimento 

Socioeconômico e Turismo.  

 Dentre as ações propostas destacam-se: “a 
revitalização dos Galpões, Os Armazém, que contará com espaço 
para oficinas de teatro, música, dança, artesanatos e pintura, além de 
uma praça de alimentação com a instalação de vários quiosques. No 
Armazém II funcionará um mini centro de convenções que poderá ser 
utilizado para eventos diversos e mais um teatro de arena do lado 
externo. Urbanização do espaço, com a construção de um calçadão 
que vai desde a Avenida 07 de Setembro até a João Alfredo, praça 
de alimentação, playground, pista para corrida, quadra poliesportiva, 
ciclovia e acesso diferenciado para pedestre e veículos. Numa etapa 
posterior, será trabalhada a recuperação da locomotiva e da estrada 
de ferro que voltará a funcionar fazendo o trajeto da estação até a 
igrejinha de Santo Antônio. Tornando o principal atrativo turístico da 
capital", frisa o Secretário do Município da SEMDESTUR. 

 

Sobre a Estrada de Ferro e a Estação do Madeira-Mamoré, o 

secretário em exercício da SEMDESTUR relata que, depois de concluídas as 

obras de revitalização, elas integrarão um projeto maior, onde está 

contemplada a construção do Parque das Águas, na Baixa da União e um 

Porto, na localidade do Cai N'água. Afirma que é um projeto de valorização de 

um espaço histórico da cidade: 

 
Porto Velho vai completar 100 anos e nunca teve um porto decente. A 
estrada de ferro também nunca teve um museu. O que existia antes 
era apenas um galpão com algumas peças. Agora não, o espaço 
contará com um museu que será construído dentro das normas 
técnicas exigidas, inclusive, com estudo museológico. Será uma obra 
moderna que levará em conta toda a questão histórica, cultural e 
ambiental da cidade. E Porto Velho passará ter um ganho muito 
grande com esse complexo, por possibilitará também, o 
fortalecimento do turismo na capital. 
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Figura 16: Croqui da reforma do complexo  E.F.M-M (2010).    
Fonte: www.portovelho.ro.gov.br (2010) 

 

O Programa de Aceleração do Crescimento (PAC) do Governo Federal 

está provocando transformações na dinâmica do Município. O recurso do 

Governo Federal, através do Ministério das Cidades, será usado no Programa 

de Urbanização de Assentamentos Precários, destinado a regiões atingidas 

pelas enchentes e epidemias. O programa prevê obras de drenagem pluvial, 

pavimentações, regularização fundiária e habitação. 

O mesmo secretário relata ainda, referente às obras de saneamento 

básico e de infraestrutura, que os igarapés da cidade vêm recebendo alguns 

benefícios para recuperar as áreas degradadas e cumprir o que determina a lei 

em relação às áreas de proteção permanente 

Outra obra de importância socioeconômica é o Projeto Beira-Rio que 

tem como principal objetivo a revitalização de áreas ao longo do Rio Madeira, 

aproveitando as riquezas naturais da paisagem local. A revitalização prevista 

fomentará o desenvolvimento de uma política de turismo sustentável em Porto 

Velho, mediante a implantação do complexo turístico em um sítio geográfico 

marginal ao Rio Madeira e, ainda, enriquecido pela Estação Central da Estrada 

de Ferro Madeira-Mamoré, patrimônio histórico que se localiza nessa mesma 

região.  

http://www.portovelho.ro.gov.br/
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 A implementação do complexo turístico tem reflexo significativo 

também na questão de geração de empregos. O Porto do Cai n’Água faz parte 

do projeto de urbanização da margem do rio Madeira, que vai até a Praça da 

Estrada de Ferro Madeira-Mamoré. 

Conclui-se, que os projetos atendem, primeiramente, a política de 

planejamento urbano, não sendo ainda uma parte específica de um 

planejamento turístico.  

As perguntas que obtiveram aceitação parcial, ou seja, houve 

discordância das respostas, serão apresentados os resultados de forma 

sintética. As perguntas são as seguintes: O turismo contribui para a promoção 

e divulgação de Porto Velho (Questão 12), grande parte dos entrevistos afirma 

não ter conhecimento, pois não há ainda uma campanha forte de marketing do 

destino turístico, no entanto, há que afirme que sim, dizendo que o turismo 

ajuda a promover e divulgar a localidade; Se há recursos para a atividade 

turística (Questão 13), se sim, como são gerenciados estes recursos? A 

maioria dos entrevistados sabe que há recursos, mas desconhece valores e 

procedimentos de licitação entre outros. Contudo quando entrevistados os 

representantes da Secretaria Municipal de desenvolvimento socioeconômico e 

turismo – SEMDESTUR, Chefe de Divisão de Projetos Turísticos, afirmam que 

há mais recursos do que projetos, ou seja, há dinheiro (verba) e faltam 

projetos, com isto, uma quantia significativa de verba volta ao Ministério do 

Turismo. 

Dentre os projetos e valores a mesma destaca os seguintes: 

 
Projeto Recurso (R$) Fase 

Revitalização complexo E.F.M-M 1.950.000,00 Em execução 
Construção de Praça no Bairro 3 Marias 75.000,00 Em execução 
Construção do Portal Jerusalém da Amazônia 100.000,00 Em processo licitatório 
Melhora e Urbanização no Canal dos Tanques 2.440.000,00 Em execução 
Implantação de Sinalização Turística 30.000,00 Concluído 
Reforma do Shopping Popular 1.000.000,00 Concluído 
Reforma Mercado Central 1.170.000,00 Concluído 
Revitalização Vila Candelária 1.700.000,00 Em processo licitatório 

Restauro do Mercado do Km 1 1.023.000,00 Concluído 
Recuperação Praça Marechal Rondon 731.250,00 Concluído 

 

Quadro 8: Recursos do Ministério do Turismo – MTur, para Porto Velho (2009-2010). 
Fonte: Elaborado pela autora. 
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Outra situação na qual os entrevistados encontram dificuldade na 

resposta se refere ao Plano Diretor do Município de Porto Velho (Questão17): 

ele contempla a atividade turística?  

Segundo o Coordenador de Turismo do Município21, o Plano Diretor 

destaca, em seus artigos 26 e 27, a preservação dos patrimônios culturais e 

históricos. O art. 26 do Plano Diretor (2008) relata que: 

 
A preservação do patrimônio histórico e cultural visa 

valorizar o legado cultural transmitido pela sociedade, protegendo 
suas expressões materiais e imateriais. Entende-se como patrimônio 
material as expressões e transformações de cunho histórico, artístico, 
arquitetônico, paisagístico e urbanístico e como patrimônio imaterial 
os conhecimentos e modos de fazer, identificados como elementos 
pertencentes à cultura comunitária, os rituais e festas religiosas, o 
entretenimento e outras práticas da vida social, bem como 
manifestações literárias, musicais, plásticas, cênicas e lúdicas. 

 

 Ainda segundo o mesmo entrevistado, o inciso III do art. 27 do Plano 

Diretor discuti ações para desenvolvimento da atividade turística: “desenvolver 

o potencial turístico do Município, com base em seu patrimônio cultural e 

natural”. De acordo com o Plano Diretor de Porto Velho, o município dispõe de 

potencialidades ainda não exploradas na área de turismo. Além da construção 

da Hidrelétrica de Santo Antonio que, por si mesma, constituirá um atrativo 

turístico. Existe a possibilidade de desenvolvimento de ações nesse campo, em 

particular no turismo ecológico, um segmento que poderia ser explorado como 

uma atividade econômica importante.  

 O Estatuto da Cidade (Lei 10.257 de 10 de julho de 2001) traz que o 

Plano Diretor22 é obrigatório para cidades com mais de vinte mil habitantes. O 

Plano Diretor, portanto, não é obrigatório para todas as cidades brasileiras, 

mas é fundamental que os municípios definam suas áreas de investimentos e 

pautem a política de captação de recursos de acordo com o que nele está 

estabelecido. 

 Na maioria das vezes o plano de turismo está contido no Plano Diretor 

da cidade. Para que isto ocorra, no entanto, é necessário que o Município 

assuma uma atitude pró-ativa, tomando uma série de medidas no sentido de, 

entre outras coisas: 

                                                 
21

 Confirmado pelo Chefe de Divisão de Promoção & Equipe da Coordenadoria Municipal de 
Turismo. 
22

 Não se deve confundir este com Plano Diretor de Turismo. 
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 Catalogar sistematicamente os pontos turísticos da cidade de Porto 

Velho e da região; 

 Estimular a instalação de agências de turismo receptivo; 

 Desenvolver programas de promoção turística em nível nacional e 

internacional. 

 

5.1.3 Resultados complementares 

 

Com o objetivo de tornar o instrumento confiável o questionário 

ofereceu aos entrevistados opções de respostas abertas. Entre as opções de 

respostas abertas, o entrevistado tinha a opção de responder, de forma 

espontânea, qual questionamento achava mais importante para o 

desenvolvimento da atividade turística, através de um planejamento urbano e 

turístico.  

As respostam confirmam que o município está passando por um novo 

ciclo de desenvolvimento que tem contribuído para atrair as pessoas para o 

destino de forma “natural”. Deste modo, comprovam, empiricamente, que o 

município, na fase atual, não dispõe de capacidade hoteleira adequada para 

receber grande quantidade de turistas. Contudo, “isto serviu para atrair 

investimentos de grandes redes hoteleiras que estão se instalando na capital e 

que elevarão o padrão hoteleiro do destino” (entrevista Coordenadora Regional 

de Serviços turísticos do Estado). 

 

 É evidente que a situação aqui em Rondônia, de 
maneira particular em sua capital, a situação voltada para rede 
hoteleira, antes limitada, passou a sofrer uma expansão em 60%, o 
que, segundo pesquisa feita pelo Instituto Fecomércio, tal situação é 
atribuída a um aumento de 55% de pessoas que chegam de outros 
estados, o que força, de maneira positiva, novos empreendimento na 
cidade, tanto que, de acordo com o Sindhotel, Porto Velho deverá 
contar, nos próximos meses, com outros hotéis de padrão 
internacional, dentre os quais IBIS (administrado pela ACCOR), um 
COMFORT (da Athantic HoteIs International) e HOLIDAY 
INN.(Entrevista presidente do SECHS/RO).  

 
 

Evidentemente que todos esses acontecimentos irão contribuir com a 

economia de maneira direta com a geração de empregos e, nessa ótica, todos 
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os serviços ligados a hotelaria (bares, restaurantes e similares) sofrerão um 

impacto positivo. 

Dentro desse contexto, da cadeia de serviços, é imprescindível que 

haja profissionais capacitados para desempenhar a prestação dos serviços 

com qualidade. Na opinião da maioria das entrevistas, Porto Velho ainda está 

mal preparada para receber turistas e pouco tem sido feito para atraí-los. 

A INFRAERO, órgão oficial do governo federal que administra os 

aeroportos, disponibiliza dados referentes à movimentação de passageiros e 

aeronaves por todo o Brasil que demonstram que Porto Velho teve um 

aumento bastante considerável de passageiros e de números de decolagem e 

pouso, desde 2008: “em relação à quantidade de passageiros que embarcaram 

ou desembarcaram em Porto Velho, tem-se um total de 388.856 mil 

passageiros em 2007, 425.883 em 2008 e 562.023 em 2009, a projeção para 

2010 é de mais de 667 mil passageiros” (Gerente de Operações SBPV –

INFRAERO). 

Em relação à quantidade de aeronaves, observa-se um crescimento 

diferenciado, é evidente o crescimento na movimentação de aeronaves de 

2007 a 2009 na ordem de 97% (de 10.925 para 21.520), com uma projeção de 

28.800 para o ano de 2010. Com relação ao número de passageiros, no 

mesmo período, este majorou na ordem de 45% (388.856 para 562.023). 

Considerando que essa atividade está nas mãos de grandes companhias, e 

que estas trabalham com projeções bem realistas, esse investimento no setor 

prevê reais perspectivas de movimentação de pessoas em trânsito, sendo esse 

um indicador importante para o turismo de negócio.  

Entende-se que as ações nos espaços urbanos, históricos e culturais 

em andamento em Porto Velho são reflexos de uma demanda local e não 

obras voltadas para o atendimento e atração de turistas. 

Foi solicitado aos entrevistados (Questão 23) que avaliassem atrativos 

turísticos que têm sido alvo de investimentos governamentais, classificando, 

quando possível, o andamento das obras.  
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Denominação Qual a ação (o 
que) e etapa 

(como) prevista 
para este atrativo? 

Previsto/ 
Realizado 

Situação da 
ação/etapa 

Observação 

Antiga 
Administração da 

EFM-M 

  Em 
funcionamento 

SETUR  
SECEL 
e museu 
arqueológico 

Mercado Central Reforma/revitalizado 100% Concluída  

As Três Caixas 
d'Águas 

Reforma em 2007 
Manutenção 

90% Realizado  

Mercado Cultura Reforma/ 
revitalização e 
incremento 

100% Concluída  

Casa de Cultura 
Ivan Marrocos 

  Em 
funcionamento/ 
Aberto à 
exposições e 
mostra culturais 

Governo do 
Estado 

Estádio Aluízio 
Ferreira 

Reformado  Em 
funcionamento 

Governo do 
Estado 

Catedral Sagrado 
Coração 

  Em 
funcionamento 

Administração 
independente 

Seminário Maior 
João XXIII 

  Em 
funcionamento 

Administração 
independente 

Palácio 
Presidente 

Tancredo Neves 

Reforma/ 
reconstrução 

100% Concluída  

Prédio da UNIR – 
Antigo Hotel 

Revitalização 
externa 

 Em andamento Administração 
independente 

Palácio Getulio 
Vargas 

Reforma 
/revitalização 

100% Concluída Após a construção 
do CPA, deverá 
abrir um Museu 
Estadual 

Teatro Municipal 
Banzeiros 

Construção 100% Concluída  

Porto Cai n´Água Reconstrução 75% Em andamento Terminal 
Hidroviário; 
80% do terminal 
estão sendo 
construído em 
Manaus 

Praça Aluízio 
Ferreira 

Reconstrução 100% Concluída   

Praça Jonathas 
Pedroso 

Reconstrução 100% Concluída   

Praça Marechal 
Rondon 

Reconstrução 100% Concluída   

Complexo da 
EFM-M 

Revitalização / 
reforma e 
incremento 

20% Em andamento  

Vila Candelária Revitalização 70% Em andamento  

Quadro 9: Avaliação dos atrativos turísticos que têm sido alvo de investimentos 
governamentais. 
Fonte: Elaborado pela autora (2010). 
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Percebe-se que são muitos projetos e que muitos deles compõem as 

mesmas ações, as quais, por diversas vezes, acabam por não se 

concretizarem da forma esperada; talvez por se desenvolverem com uma 

metodologia participativa, na maioria dos casos, geram expectativas nos atores 

envolvidos de que a região vai crescer e gerar emprego e renda, mas, com o 

passar do tempo e dos processos burocráticos, pouca coisa melhora nos 

indicadores socioeconômicos das áreas envolvidas.23 

O turismo de maneira geral está diretamente ligado ao espaço 

municipal, já que é exatamente deste território que os turistas se apropriam. 

Apesar da área urbana não ser o único território do turismo é, sem dúvida, a 

mais importante, visto que a cidade é o lugar, por excelência, do conjunto do 

encontro sociocultural (CASTROGIOVANNI, 2001). O espaço municipal, 

sobretudo o urbano, possui regras a serem cumpridas, pois nele trabalham e 

moram pessoas que, antes de tudo, merecem respeito. Assim, o processo de 

planejamento deve buscar traduzir alguns desses desejos e vontades em 

princípios e diretrizes gerais que, por sua vez, deverão ser alcançados 

mediante o cumprimento de regras e por meio de instrumentos de gestão, 

buscando oportunizar um ambiente “harmônico” e superar problemas 

existentes levando em conta os potenciais sociais, econômicos e ambientais. 

Ao considerar esses potenciais para a superação de problemas, e com foco no 

desenvolvimento local, a atividade turística vem sendo apresentada, 

constantemente, como alternativa para um desenvolvimento socialmente mais 

justo, economicamente mais viável e ecologicamente mais correto.  

Fica a observação de que apesar de existirem alguns marcos sobre o 

tema eles são dispersos, pouco articulados e de rasa aplicação no território. O 

poder público exerce um papel de extrema importância na produção do espaço 

turístico, na medida em que sua ação define a concepção da forma de 

produção desse espaço. Assim, torna-se muito importante a regulamentação 

destas áreas e locais como forma de submetê-las e, sobretudo, incorporá-las 

                                                 
23

 De acordo com dados do Ministério do Trabalho e Emprego, a oferta de emprego em Porto 
Velho vem em uma curva crescente há alguns anos, apresentando, sobretudo, valores mais 
significativos desde 2007. O aumento percentual percebido deste ano para 2008 foi de 
aproximadamente 60%, sendo que na variação de 2008 para o ano de 2009 o salto foi bem 
mais expressivo, atingindo mais de 430% no aumento das contratações formais em Porto 
Velho. Talvez esse crescimento, em grande parte, ligado às obras das hidroelétricas, esteja 
maquiando a incipiente distribuição de renda da atividade turística no Município (Dados 
disponíveis em www.perfildomunicipio.caged.gov.br/brasil.asp. Acesso em 02 abr. 2010). 

http://www.perfildomunicipio.caged.gov.br/
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aos planos diretores municipais. Observando que por falta de uma legislação 

mais específica, esta decisão tem ficado a cargo da vontade e da percepção da 

equipe técnica ou do planejador envolvido na elaboração de determinado plano 

diretor para municípios com características importantes para o turismo. 

 O município é de fato o local onde o turismo acontece e onde se 

refletem os principais impactos positivos e negativos da atividade. É ali que o 

fluxo de visitantes chega e se estabelece e é ali que estão (ou devem estar) a 

infraestrutura turística, os cuidados com o meio ambiente, a geração de renda 

e emprego, a inclusão social, a valorização do espaço entre outros elementos 

oriundos dessa atividade. 

 Conforme já explicado nos capítulos anteriores, para tornar um 

município turístico é necessário mais do que uma simples festa popular, um 

centro revitalizado e alguns mitos locais. É necessário preparar o local para 

uma nova atividade, para um novo uso do espaço, para uma nova forma de 

relacionamento social, para a chegada de pessoas com outra cultura. Para 

isso, é indispensável a existência de Políticas Públicas voltadas para a 

atividade turística, ou seja, um planejamento urbano turístico. É com base nele 

que será possível elaborar o planejamento da atividade, para não cometer 

erros graves que podem ser irreversíveis. 

 As ações no setor devem estimular a compreensão e a visitação 

turística da cidade; como é o caso da conservação do patrimônio edificado no 

setor turístico, no Centro de Porto Velho, especificamente próximo à margem 

do Rio Madeira, onde foram projetados espaços culturais, de lazer e 

entretenimento que, junto com o valor histórico de suas edificações, estimulam 

os interesses de visitação turística. 

 Historicamente, a fusão do planejamento urbano de Porto Velho com a 

prática do turismo se dá, definitivamente, por volta do ano de 2008, com o 

início das obras do PAC e da Construção das usinas hidrelétricas no Rio 

Madeira. Como marco inicial dessa integração, propõe-se um “Centro 

Turístico Urbano”, dentro da área Central do município. 

Com base na contextualização acima, é possível afirmar que o município 

de Porto Velho está apto para desenvolver as ações que lhes são inerentes, 

para o desenvolvimento da atividade turística. 
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A partir da análise de planos e projetos verificados na área central de 

Porto Velho, identificaram-se elementos deste espaço que são trabalhados no 

planejamento turístico e no planejamento urbano. A análise da inter-relação 

entre estes dois tipos de planejamento implica considerar que o planejamento 

urbano previsto para a área central é muito mais concreto e exequível, se 

comparado ao planejamento turístico. 

Para tanto algumas diretrizes precisam ser adotadas, e, pensando nessa 

possível inter-relação entre planejar o urbano e planejar o turismo, propõe-se: 

Elaborar o planejamento turístico – sem planejamento turístico não 

há como estabelecer formas confiáveis de desenvolvimento do turismo 

no município. Há muito tempo o “achismo” e decisões baseadas no 

senso comum foram substituídas no turismo por pesquisas cientificas, 

estudos de mercado, estudos de viabilidade técnica, estratégias de 

marketing e é isto que deve ser feito em Porto Velho. 

Financiar empreendimentos turísticos – uma boa idéia necessita de 

investimentos financeiros para acontecer. O município pode criar linhas 

de crédito direcionadas para o pequeno e médio empreendedor que 

deseja investir em turismo, tal como um Hotel de Selva, uma fábrica de 

souvernirs, em uma agência de turismo receptivo ou em um 

restaurante típico. Os juros e correções do financiamento podem ser 

atrativos e o empreendimento pode ter isenção de impostos até que se 

estabeleça completamente. Sabe-se que há linhas de financiamento do 

BASA – Banco da Amazonas, instituição privada para este tipo de 

atividade. 

Evitar distorções nos investimentos turísticos e formação de 

cartéis – o município deve primar pela diversificação da oferta, dos 

empreendimentos e dos empresários, desta forma a inclusão social 

desejada pode ser viabilizada para um número maior de pessoas. Por 

exemplo: os hotéis precisam fazer um curso de finanças, ou seja, qual 

é o custo do hotel para saber por quanto eu posso vender minha 

unidade habitacional (apartamento) e não oferecer as diárias mais 

elevadas do Brasil. 

Primar pelo não comprometimento de características culturais e 

naturais – o mais famoso atrativo portovelhense é a diversidade 
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cultural e natural. Empreendimentos que modifiquem a paisagem e 

levem a descaracterização das culturas locais devem ser proibidos 

pelos governantes. 

Divulgar seus atrativos, bens e serviços turísticos – a criação de 

um site de internet com os principais atrativos locais é uma ação 

positiva e não onerosa e que pode ser fundamental no processo de 

decisão do turista de visitar o destino.  

Implantar infraestrutura básica e turística – o município deve 

direcionar seu orçamento, recursos para a viabilização de novos 

atrativos ou aperfeiçoamento de atrativos já existentes, com a 

construção e implantação de infraestrutura básica que não serve 

apenas para o turista, mas à população local. Dentre outras ações.  

 O Município é o principal protagonista no ordenamento da atividade 

turística, pois é quem deve assumir a liderança no papel de organizador da 

atividade e indutor do tipo de turismo que pretende para seu território, 

explicando seus objetivos para a comunidade e negociando sua 

implementação com base nas diretrizes norteadoras do Plano Nacional de 

Turismo e do Programa de Regionalização. Em resumo, o desenvolvimento da 

atividade turística é dever dos governantes. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

 

 Este estudo teve como questão a análise dos elementos do espaço 

turístico e urbano e suas relações com o processo de planejamento. O estudo 

concentrou-se na área central do município de Porto Velho, em virtude do seu 

valor simbólico e histórico na preservação da identidade local, e também pelo 

bairro ter vivenciado todas as fases da história da cidade.  

 A área central de Porto Velho é representada como “bairro” e descrita 

através de seus elementos: “logradouros”, “marcos”, “edificações”, “ruas” e 

“setores”. Foram ordenados os elementos do espaço urbano citados no Guia 

Turístico Municipal, elaborado e distribuído em 2010 pela Secretária Municipal 

de Desenvolvimento Socioeconômico e Turismo, com base nos estudos de 

Roberto Boullón. 

 Reflexões teóricas fundamentam a investigação sobre turismo, 

geografia, planejamento e sobre conceitos de espaço urbano e espaço turístico 

urbano. Buscou-se diferenciar e articular esses conceitos, além de apontar os 

elementos constituintes do espaço turístico urbano. 

Para a análise do planejamento do espaço turístico urbano, partiu-se 

do princípio de que planejamento pressupõe não apenas se pensar cada 

elemento deste espaço isoladamente, como também a articulação destes entre 

si e com o contexto onde estão inseridos. Buscou-se, todavia, identificar como 

os diferentes elementos deste espaço são trabalhados no planejamento 

turístico e no planejamento urbano. As reflexões giraram também em torno das 

inter-relações entre estes dois tipos de planejamento, o planejamento setorial e 

o planejamento integrado. 

A partir da análise de planos e projetos verificados na área central de 

Porto Velho, identificaram-se elementos deste espaço que são trabalhados no 

planejamento turístico e no planejamento urbano. A análise da inter-relação 

entre estes dois tipos de planejamento implica considerar que o planejamento 

urbano previsto para a área central é muito mais concreto e aplicável, se 

comparado ao planejamento turístico, visto que este ainda não existe. O estudo 

da implantação de um Setor Turístico (Roteiro Turístico no Centro de Porto 

Velho) confirma essa dicotomia ente essas duas formas de planejamento. O 
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Roteiro Turístico é uma proposta coerente e totalmente possível para se 

implementar no centro da cidade, contudo, sua aplicabilidade não saiu, de fato, 

do papel. Falta aí, uma maior integração entre aquilo que se propõe para o 

turismo e aquilo que o espaço urbano, por si só, oferece enquanto suporte e 

atrativo para o turismo.  

Devem ser criadas estratégias que subsidiem o pleno desenvolvimento 

de um “setor histórico” de Porto Velho, na área central, aproveitando a história 

que o centro da cidade é capaz de contar, seja através de pessoas ou do 

patrimônio histórico que perpassa de geração pra geração. 

Já a análise do planejamento integrado, através do Plano Diretor 

Municipal, mais especificamente o zoneamento do uso e ocupação do solo dele 

derivado, apresentou-se mais complexa. Diferentemente do planejamento 

setorial do turismo, o planejamento urbano tem uma concepção integrada, 

trabalhando os elementos do espaço de forma articulada e no contexto onde se 

inserem.  

O zoneamento do uso e ocupação do solo urbano é um mecanismo de 

planejamento urbano que disciplina o espaço para que à estrutura urbana 

concedida pelas diretrizes do Plano Diretor se viabilize. O estabelecimento de 

zonas, com funções e parâmetros específicos, transforma o centro da cidade 

em um mosaico de “setores”, como os da classificação de Boullón.  

Assim, face à dinâmica urbana, não se pode falar em planejamento 

turístico desconsiderando a organização espacial das cidades e as políticas 

urbanas que ordenam o seu crescimento, uma vez que a organização do 

turismo é inseparável da própria construção do espaço urbano. Portanto, é 

necessário estabelecer ligações do turismo com a organização do espaço onde 

este se insere. 

 Pode-se concluir que o grande equívoco por parte dos planejadores e 

de muitos profissionais do turismo é a visão fragmentada da atividade em meio 

à contradição entre ofertas bem sucedidas (hotéis, atrativos, etc.) e o contexto 

socioeconômico. Observa-se o descaso ou a deterioração das construções 

urbanas, a falta da valorização cultural nas cidades, que devem ser pensadas 

no processo de desenvolvimento do turismo, e que vai muito além das simples 

facilidades de acesso a atrativos ou estruturadas cadeias hoteleiras, 

consideradas até então como premissas básicas do turismo. 
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ENTREVISTA DE PESQUISA 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE RONDÔNIA – MESTRADO EM GEOGRAFIA 

Prezado (a) Sr(a), 

Este questionário faz parte de uma pesquisa que busca reconhecer, segundo opinião dos 

órgãos Públicos voltados a atividade de Turismo, se o Turismo pode ser um elemento de 

promoção e de divulgação local e regional para o município de Porto Velho. Estes resultados 

buscam promover o Turismo ou não. O conteúdo do presente questionário está fundamentado 

na literatura, produção acadêmica, periódicos e publicações do Turismo na cidade de Porto 

Velho. Agradecemos antecipadamente a sua valiosa contribuição e colocamo-nos a sua inteira 

disposição para qualquer esclarecimento que se faça necessário. 

Atenciosamente, 

Pesquisadora:  Camila S. Canova Lagares. 

 

1 Em qual Secretária / Departamento você trabalha? 

2 Qual o seu cargo na empresa? 

3 Idade:  

(  ) 19 a 29 anos 

(  ) 29 a 39 anos 

(  ) 39 a 49 anos 

4 Formação acadêmica:  

(  ) 1ª grau completo 

(  )2º grau completo 

(  ) superior incompleto 

(  ) superior completo. Qual? ____________ 

5 Tempo de atuação no setor de Turismo?  

(  ) 01 a 05 anos 

(  ) 06 a 10 anos 

(  ) mais de 11 anos 

6 Tempo de atuação no Setor Público? 

(  ) 01 a 05 anos 
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(  ) 06 a 10 anos 

(  ) mais de 11 anos 

7 Quais são os principais recursos Turísticos no Município de Porto Velho? Por quê? 

8 Qual a importância do Turismo para o Município? 

9 Quais os principais entraves do turismo no Município? 

10 Quais as perspectivas da implementação do Turismo no Município? 

11 O Turismo está contribuindo para a melhoria nas condições e qualidades de vida dos 

residentes e dos Turistas? Justifique? 

12 O Turismo está contribuindo para a promoção e divulgação de Porto Velho? 

13 Existem recursos para a atividade Turística? Como o município de Porto Velho vem 

explorando e viabilizando a exploração desses recursos? Como gerência estes 

recursos? 

14 Existem Políticas Públicas voltadas para o Turismo? Quais? 

15 Existem Planos, programas e projetos de Turismo para o município de Porto Velho? 

16 A cidade de Porto Velho é preparada para receber turistas? E o que tem sido feito para 

atrair o turista para o lugar? 

17 O Plano Diretor do município beneficia a atividade turística? 

18 A Legislação urbana é constituída de quais instrumentos legais? 

19 Quanto aos Atrativos do Centro Urbano de Porto Velho: 

 

Denominação  Qual a ação (o que)/ 
etapa (como) prevista 
para este atrativo? 

Previsto/Realizado Situação da 
ação/etapa 

observação 

Antiga Admin. EFMM;  
 

   

 Mercado Central  
 

   

 As Três Caixas d águas;  
 

   

Mercado Cultural  
 

   

Casa de Cultura Ivan 
Marrocos; 

    

Estádio Aluízio Ferreira;  
 

   

Catedral Sagrado Coração  
 

   

Seminário Maior João XXIII  
 

   

Palácio Presidente Tancredo 
Neves 
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Prédio da UNIR – antigo Hotel  
 

   

Palácio Getulio Vargas  
 

   

Teatro Munic. Banzeiros;  
 

   

Porto Cai n´água  
 

   

Praça Aluízio Ferreira;  
 

   

Praça Jonathas Pedrosa;  
 

   

Praça Marechal Rondon  
 

   

Complexo da EFM-M  
 

   

Vila Candelária  
 

   

 

VOCÊ COMO TURISTA. 

 

20.  O que deveria ser feito na cidade de Porto Velho para receber bem um turista? 
 
(  ) melhor acesso a cidade 

(  ) melhorar a infraestrutura dos atrativos 

(  ) melhorar o nível dos atrativos 

(  ) construção de meios de hospedagens 

(  ) outra coisa. O que: ________________________ 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



120 

 

21. Utilize a escala de 1 a 5 para responder a questão abaixo 

1                  2               3                4              5 

 

 

 

 

 

Denominação  Quanto seu aspecto 
físico? 

Acessibilidade Quanto seu 
horário de 
funcionamento 

Quanto sua 
reforma (se 
houve) 

Antiga Admin. EFMM;     

 Mercado Central     

 As Três Caixas d águas;     

Mercado Cultura;     

Casa de Cultura Ivan Marrocos;     

Estádio Aluízio Ferreira;     

Catedral Sagrado Coração     

Seminário Maior João XXIII     

Palácio Presidente Tancredo Neves     

Prédio da UNIR – antigo Hotel     

Palácio Getulio Vargas     

Teatro Munic. Banzeiros;     

Porto Cai n´água     

Praça Aluízio Ferreira;     

Praça Jonathas Pedroso;     

Praça Marechal Rondon     

Complexo da EFM-M     

Vila Candelária     

 
22. Caso queira acrescentar algo ou deixar alguma sugestão? 

Totalmente em desacordo Totalmente de acordo 
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